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V

Apresentação

A Editora Rideel, reconhecida no mercado editorial pela excelência de seus Vade Mecuns, apresenta a 20a edição do 
VADE MECUM COMPACTO DE DIREITO.

Sempre pensando em como facilitar ainda mais a pesquisa do leitor a capa traz um guia referencial de pesquisa sobre a 
obra. Assim, basta verificar na capa a norma que deseja consultar e localizá‑la nas tarjas laterais. 

Seu formato e projeto gráfico abrangem praticidade e modernidade, facilitando o manuseio e a consulta aos temas.
A noção e a importância do Vade Mecum podem ser expressas da seguinte forma:

“Vademecum, vade mecum ou vade‑mécum são variantes unidas pela etimologia latina vade (imperativo de vadere, ir), 
cum, com, me, comigo, ou seja, aquele que vai comigo, está sempre comigo. Por volta de 1690, a expressão denominava 
o livro inseparável de uma pessoa; mais tarde, o livro que resumia as noções básicas de uma ciência, ou de uma arte, por 
isso companhia indispensável para seu proprietário (ALAIN, Rey (Org.). Dictionnaire Historique de la Langue Française. Paris: 
Dictionnaires Le Robert, 1992. v. 2, p. 2.207).” (Marcus Cláudio Acquaviva) 

Ainda, a obra mantém os diversos facilitadores:
•  Índice Cronológico Geral
•  Índices Sistemático e Alfabético‑Remissivo para cada Código 
•  Índices por Assuntos da Legislação Complementar 
•  Notas remissivas objetivas e diretas a outros artigos, diplomas legais e súmulas
•  Atualizações de 2021 e 2022 em destaque
•  Indicação para todas as novas normas inseridas no livro 
•  Indicação do número dos artigos no cabeçalho dos Códigos 
•  Legislação organizada por matéria (Geral, Previdenciária, Administrativa, Financeira, Ambiental e Internacional)
•  Indicação das leis no cabeçalho da Legislação Complementar
•  Fitas coloridas marcadoras de páginas 

Visando garantir a melhor experiência possível para o leitor, a Editora Rideel disponibiliza, gratuitamente, as atualiza‑
ções publicadas no DOU e DJe, até 31-10-2022, que afetem o conteúdo veiculado nesta edição, em seu site www.apprideel.
com.br. Para ter acesso basta se cadastrar.

Esta Editora, sempre empenhada em aprimorar seus livros, permanece receptiva às críticas e sugestões pelo e‑mail:  
sac@rideel.com.br.

O Editor
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IX

Nota do Organizador

A Editora Rideel, respeitando seu princípio de manter a transparência e fidelidade nos textos legais, esclarece algumas 
informações necessárias à compreensão do método de atualização adotado em seus produtos.

Denominação dos Ministérios: A Rideel mantém a denominação dos ministérios e secretarias conforme publi‑
cação oficial. 

Atualmente, a Lei no 13.844, de 18-6-2019, em seu art. 19, disciplina a organização da Presidência da República e a 
denominação dos Ministérios. 

Enunciados do TST: A Res. do TST no 129, de 5-4-2005, alterou a denominação dos verbetes da jurisprudência 
predominante do Tribunal Superior do Trabalho de “Enunciado” para “Súmula”.

Multas administrativas: A Portaria MTb no 290, de 11-4-1997, estabelece normas para aplicação de multas 
administrativas na esfera trabalhista. O valor é calculado com base na UFIR, atualizada por meio de publicação oficial.

Normas alteradoras: Normas meramente alteradoras de outros diplomas legais não foram publicadas neste vo‑
lume, pois seu conteúdo está devidamente processado no texto da norma alterada. Foram publicadas, apenas, as normas 
alteradoras que, além do texto alterador, possuem conteúdo normativo próprio de interesse para o livro.

Normas publicadas em excertos: Como a finalidade desta obra é abordar os principais diplomas legais necessá‑
rios ao uso diário do operador do direito, algumas normas constarão em excertos, ou seja, somente artigos selecionados. 
As omissões são intencionais e marcadas por linhas pontilhadas.

Notas: As notas publicadas neste volume foram selecionadas de acordo com sua relevância, priorizando aquelas que 
estão diretamente ligadas à matéria.

Poder Judiciário: 
Os Tribunais de Apelação passaram a denominar‑se Tribunais de Justiça, a partir da Constituição Federal de 1946. 
Os Tribunais Federais de Recursos foram extintos com a promulgação da Constituição Federal de 1988.
A Emenda Constitucional no 24, de 9-12-1999, extinguiu a representação dos juízes classistas na Justiça do Trabalho 

e criou as Varas do Trabalho, em substituição às Juntas de Conciliação e Julgamento.
Conforme o art. 4o da Emenda Constitucional no 45, de 8-12-2004, foram extintos os Tribunais de Alçada e seus 

membros passaram a compor os Tribunais de Justiça dos respectivos Estados.

Valores e unidades monetárias: A Rideel mantém todos os valores monetários originais conforme publicação 
oficial. Contudo, por conta das sucessivas alterações ocorridas em nossa moeda, alguns valores deste Vade Mecum podem 
não corresponder às importâncias atuais adotadas no mercado.

Equipe Rideel
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CONAMA	 Conselho Nacional do Meio Ambiente
CONTRAN	 Conselho Nacional de Trânsito
CP	 Código Penal
CPC	 Código de Processo Civil
CPC/1973	 Código de Processo Civil de 1973
CPC/2015	 Código de Processo Civil de 2015
CPM	 Código Penal Militar
CPP	 Código de Processo Penal
CPPM	 Código de Processo Penal Militar
Crim.	 Criminal
CTN	 Código Tributário Nacional
CTVV	 Convenção sobre Trânsito Viário de Viena
Dec.	 Decreto
Dec.‑lei	 Decreto‑lei
Del.	 Deliberação
DOU	 Diário Oficial da União
EC	 Emenda Constitucional
ECA	 Estatuto da Criança e do Adolescente
ECR	 Emenda Constitucional de Revisão
En.	 Enunciado
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ER	 Emenda Regimental
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MP	 Medida Provisória
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MTE	 Ministério do Trabalho e Emprego
OAB	 Ordem dos Advogados do Brasil
OIT	 Organização Internacional do Trabalho
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SERPT	 Secretaria Especial de Previdência e Trabalho do 

Ministério da Economia
SIT	 Secretaria de Inspeção do Trabalho
SRT	 Secretaria de Relações do Trabalho
STF	 Supremo Tribunal Federal
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TFR	 Tribunal Federal de Recursos
TJ	 Tribunal de Justiça
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TRF	 Tribunal Regional Federal
TRT	 Tribunal Regional do Trabalho

Lista de Abreviaturas
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PREÂMBULO

Nós, representantes do povo brasilei‑
ro, reunidos em Assembleia Nacional 
Constituinte para instituir um Estado 
Democrático, destinado a assegurar 
o exercício dos direitos sociais e indi‑
viduais, a liberdade, a segurança, o 
bem‑estar, o desenvolvimento, a igual‑
dade e a justiça como valores supremos 
de uma sociedade fraterna, pluralista e 
sem preconceitos, fundada na harmo‑
nia social e comprometida, na ordem 
interna e internacional, com a solução 
pacífica das controvérsias, promulga‑
mos, sob a proteção de Deus, a se‑
guinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL.
c	 Publicada no DOU  no  191‑A, de 

5-10-1988.

TÍTULO I – DOS PRINCÍPIOS 
FUNDAMENTAIS

Art. 1o A República Federativa do 
Brasil, formada pela união indissolúvel 
dos Estados e Municípios e do Dis‑
trito Federal, constitui‑se em Estado 
Democrático de Direito e tem como 
fundamentos:
c	 No plebiscito realizado em 21-4-1993, 

disciplinado na EC no 2, de 25-8-1992, 
foram mantidos a república e o presi‑
dencialismo, como forma e sistema de 
governo, respectivamente.

c	 Arts.18, caput, e 60, § 4o, I e II, desta 
Constituição.

I – a soberania;
c	 Arts. 20, VI, 21, I e III, 84, VII, VIII, XIX e 

XX, desta Constituição.
c	 Arts. 36, caput, 237, I a III, 260 e 263 do 

CPC/2015.
c	 Arts. 780 a 790 do CPP.
c	 Arts. 215 a 229 do RISTF.
II – a cidadania;
c	 Arts. 5o, XXXIV, LIV, LXXI, LXXIII e LXX‑

VII, e 60, § 4o, desta Constituição.
c	 Lei no 9.265, de 12-2-1996, estabelece 

a gratuidade dos atos necessários ao 
exercício da cidadania.

c	 Lei no  10.835, de 8-1-2004, institui a 
renda básica da cidadania.

III – a dignidade da pessoa humana;
c	 Arts. 5o, XLII, XLIII, XLVIII, XLIX, L, 

34, VII, b, 226, § 7o, 227 e 230 desta 
Constituição.

c	 Art. 8o, III, da Lei no 11.340, de 7-8-2006 
(Lei que Coíbe a Violência Doméstica e 
Familiar Contra a Mulher).

c	 Dec. no 10.088, de 5-11-2019, consolida 
atos normativos editados pelo Poder 
Executivo Federal que dispõem sobre a 
promulgação de convenções e recomen‑
dações da Organização Internacional do 

Trabalho – OIT ratificadas pela Repúbli‑
ca Federativa do Brasil.

c	 Súmulas Vinculantes nos 6, 11 e 14 do 
STF.

IV – os valores sociais do trabalho e da 
livre iniciativa;
c	 Arts. 6o a 11 e 170 desta Constituição.
V – o pluralismo político.
c	 Art. 17 desta Constituição.
c	 Lei no 9.096, de 19-9-1995 (Lei dos Par‑

tidos Políticos).
Parágrafo único. Todo o poder ema‑
na do povo, que o exerce por meio de 
representantes eleitos ou diretamente, 
nos termos desta Constituição.
c	 Arts. 14, 27, § 4o, 29, XIII, 60, § 4o, II, e 

61, § 2o, desta Constituição.
c	 Art. 1o da Lei no 9.709, de 19-11-1998, 

que regulamenta a execução do dispos‑
to nos incisos I, II e III do art. 14 desta 
Constituição.

Art. 2o São Poderes da União, inde‑
pendentes e harmônicos entre si, o 
Legislativo, o Executivo e o Judiciário.
c	 Art. 60, § 4o, III, desta Constituição.
c	 Súm. Vinc. no 37 do STF.
c	 Súm. no 649 do STF.
Art. 3o Constituem objetivos funda‑
mentais da República Federativa do 
Brasil:

I – construir uma sociedade livre, justa 
e solidária;
c	 Art. 29, 1, d, do Dec. no 99.710, de 21-

11-1990, que promulga a convenção 
sobre os direitos das crianças.

c	 Art. 10, 1, do Dec. no 591, de 6-7-1992, 
que promulga o Pacto Internacional 
Sobre Direitos Econômicos, Sociais e 
Culturais.

II – garantir o desenvolvimento 
nacional;
c	 Arts. 23, parágrafo único, e 174, § 1o, 

desta Constituição.
III – erradicar a pobreza e a margina‑
lização e reduzir as desigualdades so‑
ciais e regionais;
c	 Arts. 23, X, e 214 desta Constituição.
c	 Arts. 79 a 81 do ADCT.
c	 LC no 111, de 6-7-2001, dispõe sobre 

o Fundo de Combate e Erradicação da 
Pobreza.

IV – promover o bem de todos, sem 
preconceitos de origem, raça, sexo, 
cor, idade e quaisquer outras formas 
de discriminação.
c	 Art. 4o, VIII, desta Constituição.
c	 Lei no  7.716, de 5-1-1989 (Lei do 

Racismo).
c	 Lei no 8.081, de 21-9-1990, dispõe sobre 

os crimes e penas aplicáveis aos atos 
discriminatórios ou de preconceito de 

raça, cor, religião, etnia ou procedên‑
cia nacional, praticados pelos meios 
de comunicação ou por publicação de 
qualquer natureza.

c	 Lei no  11.340, de 7-8-2006 (Lei que 
Coíbe a Violência Doméstica e Familiar 
Contra a Mulher).

c	 Lei no 12.288, de 20-7-2010 (Estatuto da 
Igualdade Racial).

c	 Dec. no 3.956, de 8-10-2001, promulga 
a Convenção Interamericana para Elimi‑
nação de Todas as Formas de Discrimi‑
nação contra as Pessoas Portadoras de 
Deficiência.

c	 Dec. no 4.377, de 13-9-2002, promulga 
a Convenção sobre a Eliminação de To‑
das as Formas de Discriminação contra 
a Mulher, de 1979.

c	 Dec. no 4.886, de 20-11-2003, dispõe 
sobre a Política Nacional de Promoção 
de Igualdade Racial – PNPIR.

c	 Dec. no 7.388, de 9-12-2010, dispõe so‑
bre a composição, estruturação, compe‑
tências e funcionamento do Conselho 
Nacional de Combate à Discriminação 
– CNCD.

c	 Dec. no 10.088, de 5-11-2019, consolida 
atos normativos editados pelo Poder 
Executivo Federal que dispõem sobre a 
promulgação de convenções e recomen‑
dações da Organização Internacional do 
Trabalho – OIT ratificadas pela Repúbli‑
ca Federativa do Brasil.

c	 O STF, por unanimidade de votos, jul‑
gou procedentes a ADPF no 132 (como 
ação direta de inconstitucionalidade) 
e a ADIN no 4.277, com eficácia erga 
omnes e efeito vinculante, para dar ao 
art. 1.723 do CC interpretação conforme 
à CF para dele excluir qualquer signi‑
ficado que impeça o reconhecimento 
da união contínua, pública e duradoura 
entre pessoas do mesmo sexo como 
entidade familiar (DOU de 13-5-2011). 

Art. 4o A República Federativa do Bra‑
sil rege‑se nas suas relações internacio‑
nais pelos seguintes princípios:
c	 Arts. 21, I, e 84, VII e VIII, desta 

Constituição.
c	 Art. 39, V, da Lei no 9.082 de 25-7-1995, 

que dispõe sobre a intensificação das 
relações internacionais do Brasil com 
os seus parceiros comerciais, em fun‑
ção de um maior apoio do Banco do 
Brasil S.A. ao financiamento dos seto‑
res exportador e importador.

I – independência nacional;
c	 Arts. 78, caput, e 91, § 1o, III e IV, desta 

Constituição.
c	 Lei no  8.183, de 11-4-1991, dispõe 

sobre a organização e o funcionamen‑
to do Conselho de Defesa Nacional, 
regulamentada pelo Dec. no  893, de 
12-8-1993.

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA  
FEDERATIVA DO BRASIL
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ADCT Arts. 1o a 8o

ATO DAS DISPOSIÇÕES 
CONSTITUCIONAIS 

TRANSITÓRIAS

Art. 1o O Presidente da República, o 
Presidente do Supremo Tribunal Fede‑
ral e os membros do Congresso Nacio‑
nal prestarão o compromisso de man‑
ter, defender e cumprir a Constituição, 
no ato e na data de sua promulgação.

Art. 2o No dia 7 de setembro de 1993 
o eleitorado definirá, através de plebis‑
cito, a forma (república ou monarquia 
constitucional) e o sistema de governo 
(parlamentarismo ou presidencialismo) 
que devem vigorar no País.
c	 EC no 2, de 25-8-1992.
c	 Lei no 8.624, de 4-2-1993, dispõe sobre 

o plebiscito que definirá a Forma e o 
Sistema de Governo, regulamentando 
este artigo.

c	 No plebiscito realizado em 21-4-1993, 
disciplinado pela EC no 2, de 25-8-1992, 
foram mantidos a República e o Presi‑
dencialismo, como forma e sistema de 
Governo, respectivamente.

§  1o Será assegurada gratuidade na 
livre divulgação dessas formas e siste‑
mas, através dos meios de comunica‑
ção de massa cessionários de serviço 
público.

§  2o O Tribunal Superior Eleitoral, 
promulgada a Constituição, expedirá 
as normas regulamentadoras deste 
artigo.

Art. 3o A revisão constitucional será 
realizada após cinco anos, contados 
da promulgação da Constituição, pelo 
voto da maioria absoluta dos membros 
do Congresso Nacional, em sessão 
unicameral.
c	 Emendas Constitucionais de Revisão 

nos 1 a 6.
Art. 4o O mandato do atual Presidente 
da República terminará em 15 de mar‑
ço de 1990.

§ 1o A primeira eleição para Presiden‑
te da República após a promulgação 
da Constituição será realizada no dia 
15 de novembro de 1989, não se lhe 
aplicando o disposto no artigo 16 da 
Constituição.

§  2o É assegurada a irredutibilidade 
da atual representação dos Estados 
e do Distrito Federal na Câmara dos 
Deputados.

§ 3o Os mandatos dos Governadores e 
dos Vice‑Governadores eleitos em 15 
de novembro de 1986 terminarão em 
15 de março de 1991.

§ 4o Os mandatos dos atuais Prefeitos, 
Vice‑Prefeitos e Vereadores terminarão 
no dia 1o de janeiro de 1989, com a 
posse dos eleitos.

Art. 5o Não se aplicam às eleições pre‑
vistas para 15 de novembro de 1988 

o disposto no artigo 16 e as regras do 
artigo 77 da Constituição.

§ 1o Para as eleições de 15 de novem‑
bro de 1988 será exigido domicílio 
eleitoral na circunscrição pelo menos 
durante os quatro meses anteriores 
ao pleito, podendo os candidatos que 
preencham este requisito, atendidas as 
demais exigências da lei, ter seu regis‑
tro efetivado pela Justiça Eleitoral após 
a promulgação da Constituição.

§ 2o Na ausência de norma legal es‑
pecífica, caberá ao Tribunal Superior 
Eleitoral editar as normas necessárias 
à realização das eleições de 1988, res‑
peitada a legislação vigente.

§ 3o Os atuais parlamentares federais 
e estaduais eleitos Vice‑Prefeitos, se 
convocados a exercer a função de 
Prefeito, não perderão o mandato 
parlamentar.

§ 4o O número de vereadores por muni‑
cípio será fixado, para a representação 
a ser eleita em 1988, pelo respectivo 
Tribunal Regional Eleitoral, respeitados 
os limites estipulados no artigo 29, IV, 
da Constituição.

§ 5o Para as eleições de 15 de novem‑
bro de 1988, ressalvados os que já 
exercem mandato eletivo, são inelegí‑
veis para qualquer cargo, no território 
de jurisdição do titular, o cônjuge e 
os parentes por consanguinidade ou 
afinidade, até o segundo grau, ou por 
adoção, do Presidente da República, 
do Governador de Estado, do Gover‑
nador do Distrito Federal e do Prefeito 
que tenham exercido mais da metade 
do mandato.

Art. 6o Nos seis meses posteriores à 
promulgação da Constituição, parla‑
mentares federais, reunidos em nú‑
mero não inferior a trinta, poderão 
requerer ao Tribunal Superior Eleitoral 
o registro de novo partido político, jun‑
tando ao requerimento o manifesto, o 
estatuto e o programa devidamente 
assinados pelos requerentes.

§ 1o O registro provisório, que será con‑
cedido de plano pelo Tribunal Superior 
Eleitoral, nos termos deste artigo, de‑
fere ao novo partido todos os direitos, 
deveres e prerrogativas dos atuais, 
entre eles o de participar, sob legenda 
própria, das eleições que vierem a ser 
realizadas nos doze meses seguintes à 
sua formação.

§ 2o O novo partido perderá automati‑
camente seu registro provisório se, no 
prazo de vinte e quatro meses, con‑
tados de sua formação, não obtiver 
registro definitivo no Tribunal Superior 
Eleitoral, na forma que a lei dispuser.

Art. 7o O Brasil propugnará pela for‑
mação de um Tribunal Internacional 
dos Direitos Humanos.
c	 Dec. no 4.388, de 25-9-2002, promulga 

o Estatuto de Roma do Tribunal Penal 
Internacional.

c	 Dec. no  4.463, de 8-11-2002, promul‑
ga a Declaração de Reconhecimento 
da Competência Obrigatória da Corte 
Interamericana em todos os casos re‑
lativos à interpretação ou aplicação da 
Convenção Americana sobre Direitos 
Humanos.

Art. 8o É concedida anistia aos que, 
no período de 18 de setembro de 1946 
até a data da promulgação da Consti‑
tuição, foram atingidos, em decorrên‑
cia de motivação exclusivamente polí‑
tica, por atos de exceção, institucionais 
ou complementares, aos que foram 
abrangidos pelo Decreto Legislativo 
no 18, de 15 de dezembro de 1961, e 
aos atingidos pelo Decreto‑Lei no 864, 
de 12 de setembro de 1969, assegura‑
das as promoções, na inatividade, ao 
cargo, emprego, posto ou graduação 
a que teriam direito se estivessem em 
serviço ativo, obedecidos os prazos 
de permanência em atividade previs‑
tos nas leis e regulamentos vigentes, 
respeitadas as características e pecu‑
liaridades das carreiras dos servidores 
públicos civis e militares e observados 
os respectivos regimes jurídicos.
c	 Lei no 10.559, de 13-11-2002, regula‑

menta este artigo.
c	 Lei no  12.528, de 18-11-2011, cria a 

Comissão Nacional da Verdade no 
âmbito da Casa Civil da Presidência da 
República.

c	 Súm. no 674 do STF.
§ 1o O disposto neste artigo somente 
gerará efeitos financeiros a partir da 
promulgação da Constituição, vedada 
a remuneração de qualquer espécie em 
caráter retroativo.

§ 2o Ficam assegurados os benefícios 
estabelecidos neste artigo aos traba‑
lhadores do setor privado, dirigentes e 
representantes sindicais que, por mo‑
tivos exclusivamente políticos, tenham 
sido punidos, demitidos ou compelidos 
ao afastamento das atividades remu‑
neradas que exerciam, bem como aos 
que foram impedidos de exercer ativi‑
dades profissionais em virtude de pres‑
sões ostensivas ou expedientes oficiais 
sigilosos.

§ 3o Aos cidadãos que foram impedi‑
dos de exercer, na vida civil, atividade 
profissional específica, em decorrência 
das Portarias Reservadas do Ministério 
da Aeronáutica no S-50‑GM5, de 19 
de junho de 1964, e no  S-285‑GM5 
será concedida reparação de natureza 
econômica, na forma que dispuser lei 
de iniciativa do Congresso Nacional e 
a entrar em vigor no prazo de doze 
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EMENDA CONSTITUCIONAL No 1,  
DE 31 DE MARÇO DE 1992

Dispõe sobre a remuneração 
dos Deputados Estaduais 

e dos Vereadores.

c	 Publicada no DOU de 6-4-1992.
As Mesas da Câmara dos Deputados e 
do Senado Federal, nos termos do § 3o 
do artigo 60 da Constituição Federal, 
promulgam a seguinte Emenda ao tex‑
to constitucional:
Art. 1o O § 2o do artigo 27 da Consti‑
tuição passa a vigorar com a seguinte 
redação:
c	 Alteração inserida no texto da CF.
Art. 2o São acrescentados ao artigo 29 
da Constituição os seguintes incisos, VI 
e VII, renumerando‑se os demais:
c	 Alterações inseridas no texto da CF.
Art. 3o Esta Emenda Constitucio‑
nal entra em vigor na data de sua 
publicação.

Brasília, 31 de março de 1992.
Mesa da Câmara dos Deputados: 

Deputado Ibsen Pinheiro, Presidente; 
Waldir Pires, 2o vice‑Presidente; Max 

Rosenmann, 4o Secretário; Cunha Bueno, 
3o Secretário

Mesa do Senado Federal: Senador 
Mauro Benevides, Presidente; Alexandre 

Costa, 1o vice‑Presidente; Carlos 
de Carli, 2o vice‑Presidente; Dirceu 

Carneiro, 1o Secretário; Márcio 
Lacerda, 2o Secretário; Iram Saraiva, 

4o Secretário

EMENDA CONSTITUCIONAL No 2,  
DE 25 DE AGOSTO DE 1992

Dispõe sobre o plebiscito previsto 
no artigo 2o do Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias.

c	 Publicada no DOU de 1o-9-1992.
As Mesas da Câmara dos Deputados e 
do Senado Federal, nos termos do § 3o 
do artigo 60 da Constituição Federal, 
promulgam a seguinte Emenda ao tex‑
to constitucional:
Artigo único. O plebiscito de que 
trata o artigo 2o do Ato das Disposi‑
ções Constitucionais Transitórias rea‑
lizar‑se‑á no dia 21 de abril de 1993.
§ 1o A forma e o sistema de governo 
definidos pelo plebiscito terão vigência 
em 1o de janeiro de 1995.
§ 2o A lei poderá dispor sobre a rea‑
lização do plebiscito, inclusive sobre 

a gratuidade da livre divulgação das 
formas e sistemas de governo, através 
dos meios de comunicação de massa 
concessionários ou permissionários de 
serviço público, assegurada igualdade 
de tempo e paridade de horários.

§ 3o A norma constante do parágrafo 
anterior não exclui a competência do 
Tribunal Superior Eleitoral para expedir 
instruções necessárias à realização da 
consulta plebiscitária.

Brasília, 25 de agosto de 1992.

Mesa da Câmara dos Deputados: 
Deputado Ibsen Pinheiro, Presidente

Mesa do Senado Federal: Senador 
Mauro Benevides, Presidente

EMENDA CONSTITUCIONAL No 3,  
DE 17 DE MARÇO DE 1993

Altera dispositivos da 
Constituição Federal.

c	 Publicada no DOU de 18-3-1993.
As Mesas da Câmara dos Deputados e 
do Senado Federal, nos termos do § 3o 
do artigo 60 da Constituição Federal, 
promulgam a seguinte Emenda ao tex‑
to constitucional:

Art. 1o Os dispositivos da Constituição 
Federal abaixo enumerados passam a 
vigorar com as seguintes alterações:
c	 Alterações inseridas no texto da CF.
Art. 2o A União poderá instituir, nos 
termos de lei complementar, com vi‑
gência até 31 de dezembro de 1994, 
imposto sobre movimentação ou trans‑
missão de valores e de créditos e direi‑
tos de natureza financeira.

§  1o A alíquota do imposto de que 
trata este artigo não excederá a vinte 
e cinco centésimos por cento, facul‑
tado ao Poder Executivo reduzi‑la ou 
restabelecê‑la, total ou parcialmente, 
nas condições e limites fixados em lei.

§ 2o Ao imposto de que trata este ar‑
tigo não se aplica o artigo 150, III, b, 
e VI, nem o disposto no § 5o do artigo 
153 da Constituição.

§ 3o O produto da arrecadação do im‑
posto de que trata este artigo não se 
encontra sujeito a qualquer modalida‑
de de repartição com outra entidade 
federada.

§ 4o Revogado. ECR no 1, de 1o-3-1994.

Art. 3o A eliminação do adicional ao 
Imposto sobre a Renda, de compe‑
tência dos Estados, decorrente desta 

Emenda Constitucional, somente pro‑
duzirá efeitos a partir de 1o de janeiro 
de 1996, reduzindo‑se a correspon‑
dente alíquota, pelo menos, a dois e 
meio por cento no exercício financeiro 
de 1995.

Art. 4o A eliminação do imposto sobre 
vendas a varejo de combustíveis líqui‑
dos e gasosos, de competência dos 
Municípios, decorrente desta Emenda 
Constitucional, somente produzirá 
efeitos a partir de 1o de janeiro de 
1996, reduzindo‑se a correspondente 
alíquota, pelo menos, a um e meio por 
cento no exercício financeiro de 1995.

Art. 5o Até 31 de dezembro de 1999, 
os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios somente poderão emitir 
títulos da dívida pública no montante 
necessário ao refinanciamento do prin‑
cipal devidamente atualizado de suas 
obrigações, representadas por essa 
espécie de títulos, ressalvado o dispos‑
to no artigo 33, parágrafo único, do 
Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias.

Art. 6o Revogam‑se o inciso IV e o § 4o 
do artigo 156 da Constituição Federal.

Brasília, 17 de março de 1993.

Mesa da Câmara dos Deputados: 
Deputado Inocêncio Oliveira, 

Presidente; Deputado Adylson Motta, 
1o Vice‑Presidente; Deputado Fernando 

Lyra, 2o Vice‑Presidente; Deputado 
Wilson Campos, 1o Secretário; 

Deputado Cardoso Alves, 2o Secretário; 
Deputado B. Sá, 4o Secretário

Mesa do Senado Federal: Senador 
Humberto Lucena, Presidente; Senador 
Chagas Rodrigues, 1o Vice‑Presidente; 

Senador Levy Dias, 2o Vice‑Presidente; 
Senador Júlio Campos, 1o Secretário; 
Senador Nabor Júnior, 2o Secretário; 

Senadora Júnia Marise, 3o Secretário; 
Senador Nelson Wedekin, 4o Secretário

EMENDA CONSTITUCIONAL No 4,  
DE 14 DE SETEMBRO DE 1993

Dá nova redação ao artigo 16 
da Constituição Federal.

c	 Publicada no DOU de 15-9-1993.
As Mesas da Câmara dos Deputados e 
do Senado Federal, nos termos do § 3o 
do artigo 60 da Constituição Federal, 
promulgam a seguinte Emenda ao tex‑
to constitucional:

Emendas Constitucionais
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c	 Publicada no DOU de 11-1-2002.
O Presidente da República:  
Faço saber que o Congresso Nacional 
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

PARTE GERAL

Livro I – Das Pessoas

TÍTULO I – DAS PESSOAS 
NATURAIS

Capítulo I
DA PERSONALIDADE E 

DA CAPACIDADE

Art. 1o Toda pessoa é capaz de direitos 
e deveres na ordem civil.
c	 Arts. 3o a 5o e 972 a 980 deste Código.
c	 Art. 7o, caput, do Dec.‑lei no 4.657, de 

4-9-1942 (Lei de Introdução às normas 
do Direito Brasileiro).

Art. 2o A personalidade civil da pessoa 
começa do nascimento com vida; mas 
a lei põe a salvo, desde a concepção, 
os direitos do nascituro.
c	 Arts. 542, 1.779, 1.798 e 1.800 deste 

Código.
c	 Art. 7o, caput, do Dec.‑lei no 4.657, de 

4-9-1942 (Lei de Introdução às normas 
do Direito Brasileiro).

c	 Enunciados nos 1 e 2 das Jornadas de 
Direito Civil.

Art. 3o São absolutamente incapazes 
de exercer pessoalmente os atos da 
vida civil os menores de 16 (dezesseis) 
anos.
c	 Caput com a redação dada pela Lei 

no 13.146, de 6-7-2015.
c	 Arts. 50, 71, 72, 447, 698 e 896 do 

CPC/2015.
I a III – Revogados. Lei no 13.146, de 
6-7-2015.
Art. 4o São incapazes, relativamente a 
certos atos ou à maneira de os exercer:
c	 Caput com a redação dada pela Lei 

no 13.146, de 6-7-2015.
I – os maiores de dezesseis e menores 
de dezoito anos;
c	 Arts. 666, 1.634, V, 1.690, 1.747, I, e 

1.774 deste Código.
II – os ébrios habituais e os viciados 
em tóxico;
III – aqueles que, por causa transitória 
ou permanente, não puderem exprimir 
sua vontade;
c	 Incisos II e III com a redação dada pela 

Lei no 13.146, de 6-7-2015.
IV – os pródigos.
c	 Arts. 104, 171 e 1.767, V, deste Código.
c	 Arts. 50, 71, 72, 178 e 896 do CPC/2015.

c	 Art. 30, § 5o, do Dec.‑lei no 891, de 25-
11-1938 (Lei de Fiscalização de Entorpe‑
centes).

Parágrafo único. A capacidade dos 
indígenas será regulada por legislação 
especial.
c	 Parágrafo único com a redação dada 

pela Lei no 13.146, de 6-7-2015.
c	 Arts. 231 e 232 da CF.
c	 Lei no 6.001, de 19-12-1973 (Estatuto do 

Índio).
c	 Art. 50, § 2o, da Lei no 6.015, de 31-12-

1973 (Lei dos Registros Públicos).
Art. 5o A menoridade cessa aos dezoi‑
to anos completos, quando a pessoa 
fica habilitada à prática de todos os 
atos da vida civil.
c	 Arts.1.517 e 1.860, parágrafo único, 

deste Código.
c	 Art. 73 da Lei no 4.375, de 17-8-1964 

(Lei do Serviço Militar).
c	 Arts. 1o e 13 da Lei no 9.307, de 23-9-

1996 (Lei da Arbitragem).
c	 Enunciados nos 3 e 397 das Jornadas de 

Direito Civil.
Parágrafo único. Cessará, para os 
menores, a incapacidade:

I – pela concessão dos pais, ou de um 
deles na falta do outro, mediante ins‑
trumento público, independentemen‑
te de homologação judicial, ou por 
sentença do juiz, ouvido o tutor, se o 
menor tiver dezesseis anos completos;
c	 Art. 148, parágrafo único, e, do ECA.
c	 En. no 530 das Jornadas de Direito Civil.
II – pelo casamento;
c	 Arts. 1.511 e segs. deste Código.
III – pelo exercício de emprego público 
efetivo;
IV – pela colação de grau em curso de 
ensino superior;
V – pelo estabelecimento civil ou co‑
mercial, ou pela existência de relação 
de emprego, desde que, em função 
deles, o menor com dezesseis anos 
completos tenha economia própria.
c	 Arts. 1.635, 1.763 e 1.778 deste Código.
Art. 6o A existência da pessoa natu‑
ral termina com a morte; presume‑se 
esta, quanto aos ausentes, nos casos 
em que a lei autoriza a abertura de su‑
cessão definitiva.
c	 Arts. 22 a 39 deste Código.
c	 Art. 744 do CPC/2015.
c	 Arts. 77 a 88 da Lei no 6.015, de 31-12-

1973 (Lei dos Registros Públicos).
c	 Súm. no 331 do STF.
Art. 7o Pode ser declarada a mor‑
te presumida, sem decretação de 
ausência:

I – se for extremamente provável a 
morte de quem estava em perigo de 
vida;
II – se alguém, desaparecido em cam‑
panha ou feito prisioneiro, não for en‑
contrado até dois anos após o término 
da guerra.
Parágrafo único. A declaração da 
morte presumida, nesses casos, so‑
mente poderá ser requerida depois de 
esgotadas as buscas e averiguações, 
devendo a sentença fixar a data pro‑
vável do falecimento.
Art. 8o Se dois ou mais indivíduos 
falecerem na mesma ocasião, não se 
podendo averiguar se algum dos co‑
morientes precedeu aos outros, pre‑
sumir‑se‑ão simultaneamente mortos.
Art. 9o Serão registrados em registro 
público:
c	 Lei no  6.015, de 31-12-1973 (Lei dos 

Registros Públicos).
I – os nascimentos, casamentos e 
óbitos;
c	 Arts. 1.511 e segs. deste Código.
c	 Art. 18 do Dec.‑lei no 4.657, de 4-9-1942 

(Lei de Introdução às normas do Direito 
Brasileiro).

II – a emancipação por outorga dos 
pais ou por sentença do juiz;
c	 Art. 5o, parágrafo único, I, deste Código.
III – a interdição por incapacidade ab‑
soluta ou relativa;
c	 Art. 1.767 e segs. deste Código.
IV – a sentença declaratória de ausên‑
cia e de morte presumida.
c	 Arts. 7o e 22 a 39 deste Código.
Art. 10. Far‑se‑á averbação em regis‑
tro público:
c	 Enunciados nos 272 e 273 das Jornadas 

de Direito Civil.
I – das sentenças que decretarem a 
nulidade ou anulação do casamento, 
o divórcio, a separação judicial e o res‑
tabelecimento da sociedade conjugal;
II – dos atos judiciais ou extrajudiciais 
que declararem ou reconhecerem a 
filiação;
III – Revogado. Lei no  12.010, de 
3-8-2009.

Capítulo II
DOS DIREITOS DA 
PERSONALIDADE

Art. 11. Com exceção dos casos pre‑
vistos em lei, os direitos da persona‑
lidade são intransmissíveis e irrenun‑
ciáveis, não podendo o seu exercício 
sofrer limitação voluntária.
c	 Art. 5o da CF.

CÓDIGO CIVIL
LEI No 10.406, DE 10 DE JANEIRO DE 2002

Institui o Código Civil.
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ABANDONO
•	 álveo: art. 1.248, IV
•	 coisa móvel: art. 1.263
•	 coisa perdida: art. 1.234
•	 filho: art. 1.638, II
•	 imóvel: arts. 1.275, III, e 1.276
•	 menores: art. 1.734
•	 objeto do comodante: art. 583
•	 propriedade: arts. 1.275, III, e 1.382
ABATIMENTO NO PREÇO
•	 rejeição da obra contratada; exceção: 

art. 616
•	 prazo: art. 445
•	 rejeição da coisa; exceção: art. 442
•	 venda de imóvel: art. 500
ABERTURA
•	 codicilo: art. 1.885
•	 concurso: art. 859
•	 sucessão: arts. 1.784 a 1.787, 1.796, 1.807, 

1.815, par. ún., 1.822 e 2.020
•	 sucessão provisória: arts. 28, 35 e 37
•	 testamento cerrado: art. 1.875
ABUSO DE DIREITO: art. 187
AÇÃO
•	 anulação dos atos; cônjuges; herdeiros: 

art. 1.645
•	 anulação; alienações em fraude de credores: 

art. 161
•	 anulação; casamento: art. 1.560
•	 anulação; negócio jurídico: art. 178
•	 anulatória; fiança prestada sem autorização 

do outro cônjuge: art. 1.649
•	 ausente; declaração: art. 32
•	 caução de títulos; credores: art. 1.459
•	 cobrança; despesas funerárias: art. 872
•	 demarcação: art. 1.297
•	 demolitória: art. 1.302
•	 devedor solidário; contra: art. 275
•	 divisão: art. 1.320
•	 embargo de construções: art. 1.302
•	 esbulho: art. 1.212
•	 evicção; suspensão da prescrição: art. 199, III
•	 exclusão de herdeiro ou legatário: art. 1.815
•	 execução hipotecária: art. 1.501
•	 gestores contra os substitutos: art. 867
•	 herança: art. 1.997
•	 imóvel, declaração: art. 80, I
•	 incapazes contra os representantes: art. 195
•	 manutenção de posse: arts. 1.210 e 1.211
•	 móvel, declaração: art. 83, II
•	 paternidade; contestação: art. 1.601
•	 petição de herança: arts. 1.824 e 1.825
•	 quanti minoris: arts. 442 e 500
•	 redibitória: arts. 441 a 446
•	 regressiva; condômino contra os demais: 

art. 1.318
•	 regressiva; contra o terceiro: art. 930
•	 regressiva; contra o vendedor: art. 1.481, § 4o

•	 regressiva; contra o verdadeiro devedor: 
art. 880

•	 regressiva; contra procurador: art. 686
•	 regressiva; pessoas jurídicas de direito pú‑

blico: art. 43
•	 reivindicatória: art. 1.228
•	 reivindicatória do condômino: art. 1.314
•	 relativa a direitos reais: arts. 80, I, e 83, II
•	 revocatória; doação: arts. 555 a 564
•	 sonegados: arts. 1.992 a 2.001
ACEITAÇÃO
•	 contrato entre ausentes: art. 434
•	 doação; não impugnada: art. 546
•	 doação; nascituro: art. 542
•	 doação; pessoas que não podem contratar: 

art. 543

•	 doação; prazo fixado pelo doador: art. 539
•	 fideicomisso: arts. 1.956 e 1.957
•	 herança: art. 1.805
•	 herança condições ou a termo: art. 1.808
•	 herança; direito dos credores do herdeiro: 

art. 1.813
•	 herança; falecimento do herdeiro: art. 1.809
•	 herança; prazo para declarar: art. 1.807
•	 herança; quando não ocorre: art.  1.805, 

§§ 1o e 2o

•	 herança; retratação: art. 1.812
•	 herança; tutor; competência: art. 1.748, II
•	 mandato; tácita: art. 659
•	 proposta de contrato: arts. 430 a 434
•	 proposta de seguro; omissões: art. 766
•	 proposta inexistente: art. 433
•	 proposta intempestiva: art. 431
•	 responsabilidade do herdeiro: art. 1.792
•	 testamentária: art. 1.983
ACESSÃO: arts. 1.248 a 1.259
•	 hipoteca; abrangência: art. 1.474
•	 repetição do indébito: art. 878
ACESSÓRIO
•	 abrangência: art. 92
•	 cessão de crédito: art. 287
•	 dívida: art. 364
•	 hipoteca: arts. 1.473 e 1.474
•	 obrigação de dar coisa certa: art. 233
•	 segue o principal: art. 92
•	 usufruto: art. 1.392
ACRESCER: arts. 1.941 a 1.946
ADIANTAMENTO DA LEGÍTIMA: art. 544
ADJUDICAÇÃO
•	 condômino: art. 1.322
•	 extinção da hipoteca: art. 1.499, VI
•	 imóvel hipotecado: art. 1.483, par. ún.
•	 imóvel: art. 2.019
ADJUNÇÃO
•	 má‑fé: art. 1.273
•	 propriedade móvel: art. 1.272
ADMINISTRAÇÃO
•	 bens de herança: arts. 1.797, 1.977 e 1.978
•	 bens dos filhos: arts. 1.689 a 1.693
•	 bens dos menores: arts. 1.689 a 1.693
•	 condomínio: arts. 1.323 a 1.326
•	 pessoa jurídica: arts. 48 e 49
•	 sociedade conjugal: art. 1.567
•	 sociedade; direito de voto: art. 1.010
ADMINISTRADOR
•	 aplicação em proveito próprio: art. 1.017
•	 responsabilidades: art. 1.011
•	 vedações à compra e empréstimo: arts. 497, 

I, e 580
ADOÇÃO
•	 maior de 18 anos: art. 1.619
•	 parentesco: art. 1.593
•	 poder familiar: art. 1.635
ADQUIRENTE
•	 bem hipotecado: art. 1.481
•	 bens do insolvente: art. 160
•	 coisa móvel: arts. 1.260 a 1.274
AFINIDADE
•	 existência: art. 1.595
•	 impedimento matrimonial: art. 1.521, II
•	 nulidade do casamento: art. 1.548, II
AGÊNCIA: arts. 710 a 721
•	 vide, também, DISTRIBUIÇÃO
•	 agente: art. 712
•	 contrato; tempo indeterminado: art. 720
•	 definição: art. 710
•	 despesas: art. 713
•	 força maior: art. 719
•	 indenização: art. 715

•	 perdas e danos: art. 717
•	 regras de mandato e comissão: art. 721
•	 remuneração: arts. 714 e 716
ÁGUAS
•	 açudes: art. 1.292
•	 aquedutos: arts. 1.293 a 1.296
•	 artificialmente levadas ao prédio superior: 

art. 1.289
•	 canalização: art. 1.293
•	 mares e rios: arts. 99, I, e 100
•	 nascentes: art. 1.290
•	 obras que prejudiquem poço ou fonte 

alheios: arts. 1.309 e 1.310
•	 prédio inferior: art. 1.289
•	 prédio superior: arts. 1.288 e 1.291
•	 proibição de despejo no prédio vizinho: 

art. 1.300
ALICERCE: arts. 1.305 e 1.312
ALICIAMENTO DE PESSOAS CONTRATADAS: 
art. 608
ALIENAÇÃO
•	 bens comuns ao casal: arts. 1.647, I, e 1.651, 

II e III
•	 bens de menores: arts. 1.691, 1.748, IV, e 

1.750
•	 bens gravados: art. 1.911
•	 bens hereditários: art. 1.817
•	 bens imóveis: art. 1.275, par. ún.
•	 bens públicos dominicais: art. 101
•	 coisa alugada: art. 576
•	 extinção da propriedade: art. 1.275, I
•	 fraude contra credores: art. 158
•	 propriedade: art. 1.420
•	 propriedade agrícola: art. 609
•	 usufruto: arts. 1.393 e 1.410, VII
ALIMENTOS
•	 aumento do encargo: art. 1.699
•	 compensação com outras dívidas: art. 373, II
•	 direito: arts. 1.694 a 1.697
•	 filho havido fora do casamento: art. 1.705
•	 herdeiros: art. 1.700
•	 impossibilidade da prestação: art. 1.698
•	 legado: art. 1.920
•	 maneiras de o prestar: art. 1.701
•	 menor sob tutela: art. 1.740, I
•	 parentes: art. 1.694
•	 prescrição das prestações: art. 206, § 2o

•	 prestados por terceiro: art. 871
•	 provisionais: art. 1.706
•	 quantum: art. 1.694, § 1o

•	 renúncia: art. 1.707
•	 separação judicial: arts. 1.702 a 1.704
ALUGUEL
•	 coisa comum: art. 1.323
•	 coisas: arts. 565 a 578
•	 pretensão quanto a prédios: art. 206, § 3o, I
ALUVIÃO
•	 causa de acessão: art. 1.248, II
•	 propriedade de terreno aluvial: art. 1.250
ÁLVEO ABANDONADO: art. 1.252
AMEAÇA
•	 direitos da personalidade de vivos e mor‑

tos: art. 12
•	 exercício regular de direito: art. 153
•	 violência contra a posse: art. 1.210
AMOSTRAS: art. 484
ANIMAIS
•	 penhor: arts. 1.444 a 1.446
•	 produto do abate; privilégio especial: 

art. 964, IX
•	 reparação dos danos causados: art. 936
ANTICRESE: arts. 1.506 a 1.510
•	 arrendamento do imóvel: art. 1.507, § 2o
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c	 Publicada no DOU de 17-3-2015.
c	 Art. 1.045 deste Código.
c	 Lei no 13.300, de 23-6-2016 (Lei do Man‑

dado de Injunção).
A Presidenta da República

Faço saber que o Congresso Nacional 
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Parte Geral

Livro I – Das Normas 
Processuais Civis

TÍTULO ÚNICO – DAS 
NORMAS FUNDAMENTAIS 

E DA APLICAÇÃO DAS 
NORMAS PROCESSUAIS

Capítulo I
DAS NORMAS FUNDAMENTAIS 

DO PROCESSO CIVIL

Art. 1o O processo civil será ordenado, 
disciplinado e interpretado conforme 
os valores e as normas fundamentais 
estabelecidos na Constituição da Re‑
pública Federativa do Brasil, observan‑
do‑se as disposições deste Código.
c	 Art. 5o, XXXV a XXXVII, LIII a LVI, LXVII, 

LXXIV e LXXVIII, da CF.
Art. 2o O processo começa por iniciati‑
va da parte e se desenvolve por impul‑
so oficial, salvo as exceções previstas 
em lei.
c	 Arts. 139 e 141 deste Código.
Art. 3o Não se excluirá da apreciação 
jurisdicional ameaça ou lesão a direito.
c	 Art. 5o, XXXV, da CF.
§ 1o É permitida a arbitragem, na for‑
ma da lei.
c	 Lei no  9.307, de 23-9-1996 (Lei da 

Arbitragem).
§ 2o O Estado promoverá, sempre que 
possível, a solução consensual dos 
conflitos.

§ 3o A conciliação, a mediação e ou‑
tros métodos de solução consensual de 
conflitos deverão ser estimulados por 
juízes, advogados, defensores públicos 
e membros do Ministério Público, in‑
clusive no curso do processo judicial.
c	 Arts. 139, V, 165 a 175, 334 e 359 deste 

Código.
c	 Lei no  13.140, de 26-6-2015 (Lei da 

Mediação).
Art. 4o As partes têm o direito de 
obter em prazo razoável a solução in‑
tegral do mérito, incluída a atividade 
satisfativa.
c	 Art. 5o, LXXVIII, da CF.

c	 Arts. 6o, 139, II, e 685, parágrafo único, 
deste Código.

Art. 5o Aquele que de qualquer forma 
participa do processo deve compor‑
tar‑se de acordo com a boa‑fé.
c	 Arts. 77 a 80 e 435, parágrafo único, 

deste Código.
Art. 6o Todos os sujeitos do processo 
devem cooperar entre si para que se 
obtenha, em tempo razoável, decisão 
de mérito justa e efetiva.
c	 Arts. 4o, 67 a 69, 139, II, 237, III, 357, 

§ 3o, 487, e 685, parágrafo único, deste 
Código.

Art. 7o É assegurada às partes parida‑
de de tratamento em relação ao exer‑
cício de direitos e faculdades proces‑
suais, aos meios de defesa, aos ônus, 
aos deveres e à aplicação de sanções 
processuais, competindo ao juiz zelar 
pelo efetivo contraditório.
c	 Art. 5o, LV, da CF.
c	 Arts. 9o, 10, 77 a 81, 98, § 1o, VIII, 115, 

329, II, 372, 503, § 1o, II, e 962, § 2o, 
deste Código.

Art. 8o Ao aplicar o ordenamento ju‑
rídico, o juiz atenderá aos fins sociais 
e às exigências do bem comum, res‑
guardando e promovendo a dignida‑
de da pessoa humana e observando a 
proporcionalidade, a razoabilidade, a 
legalidade, a publicidade e a eficiência.
c	 Art. 37 da CF.
c	 Arts. 11, 194, 930 e 979 deste Código.
c	 Art. 5o do Dec.‑lei no 4.657, de 4-9-1942 

(Lei de Introdução às Normas do Direito 
Brasileiro).

Art. 9o Não se proferirá decisão contra 
uma das partes sem que ela seja pre‑
viamente ouvida.
c	 Art. 5o, LV, da CF.
c	 Arts. 10, 115, 503, § 1o, II, deste Código.
c	 Art. 4o da IN no 39, de 15-3-2016, que 

dispõe de forma não exaustiva sobre 
as normas do CPC/2015 aplicáveis ao 
Processo do Trabalho.

Parágrafo único. O disposto no caput 
não se aplica:
I – à tutela provisória de urgência;
c	 Arts. 300 a 310 deste Código.
II – às hipóteses de tutela da evidência 
previstas no art. 311, incisos II e III;
III – à decisão prevista no art. 701.
Art. 10. O juiz não pode decidir, em 
grau algum de jurisdição, com base em 
fundamento a respeito do qual não se 
tenha dado às partes oportunidade de 
se manifestar, ainda que se trate de 
matéria sobre a qual deva decidir de 
ofício.
c	 Art. 5o, LV, da CF.

c	 Arts. 63, § 3o, 64, § 1o, 78, § 2o, 81, 138, 
142, 190, parágrafo único, 278, parágra‑
fo único, 292, § 3o, 337, § 5o, 485, § 3o, 
487, parágrafo único, 493, parágrafo 
único, 622, 803, parágrafo único, 921, 
§ 5o, 927, § 1o, 933, e 938, § 1o, deste 
Código.

c	 Art. 4o da IN no 39, de 15-3-2016, que 
dispõe de forma não exaustiva sobre 
as normas do CPC/2015 aplicáveis ao 
Processo do Trabalho.

Art. 11. Todos os julgamentos dos 
órgãos do Poder Judiciário serão pú‑
blicos, e fundamentadas todas as deci‑
sões, sob pena de nulidade.
c	 Art. 93, IX, da CF.
c	 Arts. 489, § 1o, e 1.013, § 3o, IV, deste 

Código.
Parágrafo único. Nos casos de segre‑
do de justiça, pode ser autorizada a 
presença somente das partes, de seus 
advogados, de defensores públicos ou 
do Ministério Público.
c	 Arts. 107, I, 152, V, 189, 195 e 368 deste 

Código.
Art. 12. Os juízes e os tribunais aten‑
derão, preferencialmente, à ordem 
cronológica de conclusão para proferir 
sentença ou acórdão.
c	 Caput com a redação dada pela Lei 

no 13.256, de 4-2-2016.
c	 Art. 153 deste Código.
§ 1o A lista de processos aptos a julga‑
mento deverá estar permanentemen‑
te à disposição para consulta pública 
em cartório e na rede mundial de 
computadores.
c	 Art. 1.046, § 5o, deste Código.
§ 2o Estão excluídos da regra do caput:

I – as sentenças proferidas em audiên‑
cia, homologatórias de acordo ou de 
improcedência liminar do pedido;
c	 Arts. 239, 332, 334 e 918, II, deste 

Código.
II – o julgamento de processos em 
bloco para aplicação de tese jurídi‑
ca firmada em julgamento de casos 
repetitivos;
c	 Arts. 69, § 2o, VI, e 928 deste Código.
III – o julgamento de recursos repeti‑
tivos ou de incidente de resolução de 
demandas repetitivas;
c	 Arts. 980, 1.037, § 4o, e 1.038, § 2o, des‑

te Código.
IV – as decisões proferidas com base 
nos arts. 485 e 932;
V – o julgamento de embargos de 
declaração;
c	 Art. 1.024 deste Código.
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VI – o julgamento de agravo interno;
c	 Art. 1.021 deste Código.

VII – as preferências legais e as metas 
estabelecidas pelo Conselho Nacional 
de Justiça;
c	 Arts. 936, 1.035, §  9o, e 1.048 deste 

Código.

VIII – os processos criminais, nos ór‑
gãos jurisdicionais que tenham compe‑
tência penal;
IX – a causa que exija urgência no jul‑
gamento, assim reconhecida por deci‑
são fundamentada.

§ 3o Após elaboração de lista própria, 
respeitar‑se‑á a ordem cronológica das 
conclusões entre as preferências legais.

§ 4o Após a inclusão do processo na 
lista de que trata o § 1o, o requerimen‑
to formulado pela parte não altera a 
ordem cronológica para a decisão, ex‑
ceto quando implicar a reabertura da 
instrução ou a conversão do julgamen‑
to em diligência.

§ 5o Decidido o requerimento previsto 
no § 4o, o processo retornará à mesma 
posição em que anteriormente se en‑
contrava na lista.

§ 6o Ocupará o primeiro lugar na lista 
prevista no § 1o ou, conforme o caso, 
no § 3o, o processo que:

I – tiver sua sentença ou acórdão anu‑
lado, salvo quando houver necessidade 
de realização de diligência ou de com‑
plementação da instrução;
c	 Arts. 228, 233, 276 a 283, e 1.013, § 3o, 

IV, deste Código.

II – se enquadrar na hipótese do 
art. 1.040, inciso II.

Capítulo II
DA APLICAÇÃO DAS 

NORMAS PROCESSUAIS

Art. 13. A jurisdição civil será regida 
pelas normas processuais brasileiras, 
ressalvadas as disposições específicas 
previstas em tratados, convenções ou 
acordos internacionais de que o Brasil 
seja parte.

Art. 14. A norma processual não re‑
troagirá e será aplicável imediatamen‑
te aos processos em curso, respeitados 
os atos processuais praticados e as 
situações jurídicas consolidadas sob a 
vigência da norma revogada.
c	 Art. 1.046 deste Código.

Art. 15. Na ausência de normas que 
regulem processos eleitorais, trabalhis‑
tas ou administrativos, as disposições 
deste Código lhes serão aplicadas su‑
pletiva e subsidiariamente.

Livro II – Da Função Jurisdicional

TÍTULO I – DA JURISDIÇÃO 
E DA AÇÃO

Art. 16. A jurisdição civil é exercida 
pelos juízes e pelos tribunais em todo 
o território nacional, conforme as dis‑
posições deste Código.
c	 Art. 5o, XXXVII, da CF.
c	 Art. 1.046 deste Código.
Art. 17. Para postular em juízo é ne‑
cessário ter interesse e legitimidade.
c	 Arts. 109, 120, parágrafo único, 330, II 

e III, 337, XI, 339, 485, VI, 525, § 1o, II, 
535, II, 615, 616, 677, § 4o, 747, parágra‑
fo único, 761 e 967 deste Código.

Art. 18. Ninguém poderá pleitear 
direito alheio em nome próprio, salvo 
quando autorizado pelo ordenamento 
jurídico.
c	 Art. 5o, XXI e LXX, e 8o, III, da CF.
c	 Arts. 81 e 82 do CDC.
c	 Lei no 1.134, de 14-6-1950, que faculta 

representação perante as autoridades 
administrativas e a justiça ordinária dos 
associados de classes que especifica.

c	 Art. 5o da Lei no 7.347, de 24-7-1985 (Lei 
da Ação Civil Pública).

Parágrafo único. Havendo substitui‑
ção processual, o substituído poderá 
intervir como assistente litisconsorcial.
c	 Art. 124 deste Código.
Art. 19. O interesse do autor pode 
limitar‑se à declaração:

I – da existência, da inexistência ou do 
modo de ser de uma relação jurídica;
c	 Súmulas nos 181 e 242 do STJ.
II – da autenticidade ou da falsidade 
de documento.
c	 Arts. 427 a 433, 436 e 478 deste Código.
c	 Súm. no 258 do STF.
Art. 20. É admissível a ação meramen‑
te declaratória, ainda que tenha ocorri‑
do a violação do direito.
c	 Súmulas nos 181 e 242 do STJ.

TÍTULO II – DOS LIMITES DA 
JURISDIÇÃO NACIONAL E DA 

COOPERAÇÃO INTERNACIONAL

Capítulo I
DOS LIMITES DA 

JURISDIÇÃO NACIONAL
c	 Art. 964 deste Código.
Art. 21. Compete à autoridade judi‑
ciária brasileira processar e julgar as 
ações em que:
c	 Súmulas nos 181 e 242 do STJ.
I – o réu, qualquer que seja a sua nacio‑
nalidade, estiver domiciliado no Brasil;
c	 Art. 46, § 3o, deste Código.
c	 Arts. 70 a 78 do CC.

II – no Brasil tiver de ser cumprida a 
obrigação;
c	 Art. 12 do Dec.‑lei no 4.657, de 4-9-1942 

(Lei de Introdução às Normas do Direito 
Brasileiro).

III – o fundamento seja fato ocorrido 
ou ato praticado no Brasil.

Parágrafo único. Para o fim do dis‑
posto no inciso I, considera‑se domi‑
ciliada no Brasil a pessoa jurídica es‑
trangeira que nele tiver agência, filial 
ou sucursal.
c	 Art. 75, X, § 3o, deste Código.
c	 Art. 75, § 2o, do CC.
c	 Art. 12 da LINDB.
Art. 22. Compete, ainda, à autoridade 
judiciária brasileira processar e julgar 
as ações:

I – de alimentos, quando:
c	 Arts. 53, II, 189, II, 215, II, 292, III, 528 

a 533, 911 a 913 e 1.012, § 1o, II, deste 
Código.

c	 Arts. 1.694 a 1.710 do CC.
c	 Lei no 5.478, de 25-7-1968 (Lei da Ação 

de Alimentos).
c	 Lei no 8.971, de 29-12-1994, regula o 

direito dos companheiros a alimentos 
e à sucessão.

c	 Lei no  11.804, de 5-11-2008 (Lei dos 
Alimentos Gravídicos).

a)	o credor tiver domicílio ou residên‑
cia no Brasil;

c	 Arts. 70 a 78 do CC.
b)	o réu mantiver vínculos no Brasil, 

tais como posse ou propriedade de 
bens, recebimento de renda ou ob‑
tenção de benefícios econômicos;

II – decorrentes de relações de consu‑
mo, quando o consumidor tiver domi‑
cílio ou residência no Brasil;
c	 Arts. 70 a 78 do CC.
c	 Art. 101, I, do CDC.
III – em que as partes, expressa ou ta‑
citamente, se submeterem à jurisdição 
nacional.

Art. 23. Compete à autoridade judi‑
ciária brasileira, com exclusão de qual‑
quer outra:
c	 Arts. 7o, 10, 14 e 18 da LINDB.
I – conhecer de ações relativas a imó‑
veis situados no Brasil;
c	 Art. 47 deste Código.
c	 Arts. 8o e 12, § 1o, do Dec.‑lei no 4.657, 

de 4-9-1942 (Lei de Introdução às Nor‑
mas do Direito Brasileiro).

II – em matéria de sucessão heredi‑
tária, proceder à confirmação de tes‑
tamento particular e ao inventário e 
à partilha de bens situados no Brasil, 
ainda que o autor da herança seja de 
nacionalidade estrangeira ou tenha 
domicílio fora do território nacional;
c	 Art. 48 deste Código.
c	 Arts. 70 a 78 do CC.
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ABUSO DO DIREITO DE DEFESA
•	 tutela de evidência: art. 311, I
AÇÃO
•	 propositura: art. 312
•	 valor da causa: arts. 291 a 293
AÇÃO ACESSÓRIA
•	 propositura no juízo competente para a ação 

principal: art. 61
AÇÃO ANULATÓRIA
•	 partilha: art. 657, par. ún.
AÇÃO DE ALIMENTOS
•	 vide ALIMENTOS
AÇÃO DECLARATÓRIA
•	 violação de direito; cabimento: art. 20
AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO
•	 vide CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO
AÇÃO DE DEMARCAÇÃO
•	 auto de demarcação; lavratura e homologa‑

ção: arts. 586 e 587
•	 citação: arts. 576 e 577
•	 colocação de marcos: arts. 582 a 584
•	 elaboração de laudo: art. 580
•	 legitimidade: arts. 569, I, e 575
•	 pedido cumulado com divisão: art. 570
•	 peritos: art. 579
•	 petição inicial: art. 574
•	 planta: art. 583
•	 procedimento comum: art. 578
•	 sentença: art. 581
•	 sentença; efeito meramente devolutivo: 

art. 1.012, § 1o, I
AÇÃO DE DIVISÃO
•	 auto de divisão: art. 597
•	 benfeitorias; confinantes: art. 593
•	 citação: arts. 576 a 589
•	 condomínio; apresentação de títulos e qui‑

nhões: art. 591
•	 confinantes; restituição de terreno usurpa‑

do: art. 594
•	 demarcação dos quinhões: art. 596, par. ún.
•	 fundamentação do laudo: art. 595
•	 oitiva das partes: art. 592
•	 partilha: art. 596
•	 pedido cumulado com demarcação: art. 570
•	 pedido impugnado: art. 592, § 2o

•	 pedido não impugnado: art. 592, § 1o

•	 perícia; dispensa: art. 573
•	 peritos; procedimentos: art. 595
•	 petição inicial: art. 588
AÇÃO DE EXIGIR CONTAS: arts. 550 a 553
•	 apresentação de contas pelo réu fora do 

prazo previsto: art. 550, § 6o

•	 apresentação de contas pelo réu no prazo 
previsto: art. 550, § 6o

•	 apresentação pelo réu: art. 551
•	 contas de inventariante, tutor, curador, de‑

positário ou outro administrador: art. 553
•	 contas de inventariante, tutor, curador, depo‑

sitário ou outro administrador; condenação 
a pagar saldo não cumprida no prazo; desti‑
tuição do cargo: art. 553, par. ún.

•	 contas do autor; apresentação: art. 551, § 2o

•	 impugnação: art. 550, § 3o

•	 impugnação pelo autor; prazo para o réu dar 
justificativa: art. 551, § 1o

•	 pedido não contestado: art. 550, § 4o

•	 petição inicial: art. 550, § 1o

•	 prestação de contas; prazo para manifesta‑
ção do autor: art. 550, § 2o

•	 procedência do pedido: art. 550, § 5o

•	 requerimento: art. 550
•	 sentença; constituição de título executivo 

judicial: art. 552

AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE FAZER OU NÃO FAZER
•	 sentença: art. 497
AÇÃO DE RECONHECIMENTO
•	 causa relativa ao mesmo ato jurídico; cone‑

xão: art. 55, § 2o, I
AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANO
•	 vide REPARAÇÃO DE DANO
AÇÃO MONITÓRIA
•	 ação rescisória: art. 701, § 3o

•	 adimplemento de obrigação de fazer ou de 
não fazer: art. 700, III

•	 citação: art. 700, § 7o

•	 competência: art. 700
•	 constituição de título executivo judicial: 

art. 701, § 2o

•	 embargos: art. 702
•	 entrega de bem móvel ou imóvel: art. 700, II
•	 entrega de coisa fungível ou infungível: 

art. 700, II
•	 evidência do direito do autor: art. 701
•	 Fazenda Pública: art. 700, § 6o

•	 Fazenda Pública como ré: art. 701, § 4o

•	 pagamento de quantia em dinheiro: art. 700, 
I

•	 petição inicial: art. 700, §§ 2o e 4o

•	 prova documental; dúvida sobre a idoneida‑
de: art. 700, § 5o

•	 prova escrita: art. 700, § 1o

•	 réu; cumprimento do mandado no prazo; 
isenção de custas processuais: art. 701, § 1o

•	 valor da causa: art. 700, § 3o

AÇÃO PARA ENTREGA DE COISA CERTA
•	 sentença: art. 498
AÇÃO PAULIANA
•	 embargos de terceiro: arts. 674 a 681
•	 fraude contra credores: art. 792
AÇÃO POSSESSÓRIA
•	 ampla publicidade: art. 554, § 3o

•	 citação pessoal: art. 554, § 2o

•	 conhecimento do pedido: art. 554
•	 contestação: art. 556
•	 demanda pendente; reconhecimento de do‑

mínio; impossibilidade: art. 557
•	 litisconsórcio passivo numeroso; citação 

pessoal e por edital: art. 554, § 1o

•	 medida para cumprir‑se tutela provisória ou 
final: art. 555, par. ún., II

•	 medida para evitar nova turbação ou esbu‑
lho: art. 555, par. ún., I

•	 pedido cumulado com indenização dos fru‑
tos: art. 555, II

•	 pedido cumulado com perdas e danos: 
art. 555, I

AÇÃO POSSESSÓRIA IMOBILIÁRIA
•	 competência: art. 47, § 2o

AÇÃO RESCISÓRIA
•	 admissibilidade: art. 966
•	 concessão de tutela provisória: art. 969
•	 decadência: art. 975
•	 delegação de competência: art. 972
•	 indeferimento de petição inicial: art. 968, 

§ 3o

•	 legitimidade: art. 967
•	 partilha; julgamento por sentença: art. 658
•	 petição inicial; requisitos: art. 968
•	 razões finais: art. 973
•	 relatório: art. 971
ACAREAÇÃO
•	 art. 461, II
ACIDENTE DE VEÍCULOS
•	 reparação de dano; competência: art. 53, V
AÇÕES DE FAMÍLIA
•	 abuso ou alienação parental: art. 699

•	 acordo não aceito; regras do procedimento 
comum: art. 697

•	 audiência de mediação e concil iação: 
art. 696

•	 citação: art. 695, §§ 1o a 4o

•	 citação do réu: art. 695
•	 citação do réu; comparecimento a audiência 

de mediação e conciliação: art. 695
•	 divórcio; processo contencioso: art. 693
•	 guarda: art. 693
•	 mediação extrajudicial ou atendimento mul‑

tidisciplinar: art. 694, par. ún.
•	 Ministério Público; intervenção; interesse de 

incapaz: art. 698
•	 solução consensual da controvérsia: art. 694
•	 união estável; reconhecimento e extinção: 

art. 698
ACÓRDÃO
•	 definição: art. 204
•	 embargos de declaração: art. 1.022
•	 obediência à ordem cronológica de conclu‑

são: art. 12
•	 registro em arquivo eletrônico: art. 943
ADJUDICAÇÃO: arts. 876 a 878
•	 auto; lavratura: art. 877
•	 bens penhorados: art. 904, II
•	 execução; bens do devedor: art. 825, I
•	 exequente; oferecimento de preço não infe‑

rior ao da avaliação: art. 876
•	 requerimento: art. 878
ADVOCACIA‑GERAL DA UNIÃO
•	 representação processual; União: art. 75, I
ADVOCACIA PÚBLICA: arts. 182 a 184
ADVOGADO
•	 vide HONORÁRIOS DE ADVOGADO
•	 ato atentatório à dignidade da justiça; 

inaplicabilidade dos §§ 2o a 5o do art. 77; 
providências a serem tomadas pelo órgão de 
classe: art. 77, § 6o

•	 atuação em causa própria: art. 106
•	 atuação sem procuração: art. 104
•	 direitos: art. 107
•	 falecimento no curso do processo; restituição 

de prazo para recurso: art. 1.004
•	 recurso perante Tribunal; sustentação: 

art. 937
•	 representação em juízo: art. 103
ADVOGADO PÚBLICO
•	 restituição dos autos; prazo: art. 234
AERONAVE
•	 penhora; efeitos: art. 835, VIII
AFORAMENTO
•	 resgate: art. 549
AGRAVO
•	 recurso especial: art. 1.042
•	 recurso extraordinário: art. 1.042
AGRAVO DE INSTRUMENTO
•	 atribuição de efeito suspensivo: art. 1.019, I
•	 decisão interlocutória em fase de liquidação 

de sentença ou de cumprimento de sentença, 
processo de execução e processo de inventá‑
rio: art. 1.015, par. ún.

•	 dia para julgamento; prazo: art. 1.020
•	 hipóteses de cabimento: art. 1.015
•	 intimação do agravado: art. 1.019, II
•	 intimação do Ministério Público: art. 1.019, 

III
•	 julgamento antecipado parcial do mérito; 

impugnação: art. 356, § 5o

•	 juntada de cópia da petição, do comprovante 
de interposição e da relação de documentos 
que instruíram o recurso: art. 1.018

•	 petição; instrução: art. 1.017
•	 requisitos: art. 1.016
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Código PenalArts. 132 a 140

Perigo para a vida ou 
saúde de outrem
Art. 132. Expor a vida ou a saúde de 
outrem a perigo direto e iminente:

Pena – detenção, de três meses a um 
ano, se o fato não constitui crime mais 
grave.

Parágrafo único. A pena é aumenta‑
da de um sexto a um terço se a expo‑
sição da vida ou da saúde de outrem 
a perigo decorre do transporte de 
pessoas para a prestação de serviços 
em estabelecimentos de qualquer na‑
tureza, em desacordo com as normas 
legais.
c	 Parágrafo único acrescido pela Lei 

no 9.777, de 29-12-1998.
Abandono de incapaz
Art. 133. Abandonar pessoa que está 
sob seu cuidado, guarda, vigilância ou 
autoridade, e, por qualquer motivo, 
incapaz de defender‑se dos riscos re‑
sultantes do abandono:
c	 Art. 61, II, f, g e i, deste Código.
c	 Art. 212 do CPM.
Pena – detenção, de seis meses a três 
anos.

§ 1o Se do abandono resulta lesão cor‑
poral de natureza grave:

Pena – reclusão, de um a cinco anos.

§ 2o Se resulta a morte:

Pena – reclusão, de quatro a doze 
anos.

Aumento de pena
§ 3o As penas cominadas neste artigo 
aumentam‑se de um terço:
c	 Art. 61, II, e e h, deste Código.
I – se o abandono ocorre em lugar 
ermo;
II – se o agente é ascendente ou des‑
cendente, cônjuge, irmão, tutor ou 
curador da vítima;
III – se a vítima é maior de sessenta 
anos.
c	 Inciso III acrescido pela Lei no 10.741, 

de 1o-10-2003.
Exposição ou abandono 
de recém‑nascido
Art. 134. Expor ou abandonar re‑
cém‑nascido, para ocultar desonra 
própria:

Pena – detenção, de seis meses a dois 
anos.

§ 1o Se do fato resulta lesão corporal de 
natureza grave:

Pena – detenção, de um a três anos.

§ 2o Se resulta a morte:

Pena – detenção, de dois a seis anos.

Omissão de socorro
Art. 135. Deixar de prestar assistên‑
cia, quando possível fazê‑lo sem risco 
pessoal, à criança abandonada ou 

extraviada, ou à pessoa inválida ou 
ferida, ao desamparo ou em grave e 
iminente perigo; ou não pedir, nesses 
casos, o socorro da autoridade pública:

Pena – detenção, de um a seis meses, 
ou multa.
c	 Arts. 198 a 201 do CPM.
c	 Art. 304 do CTB.
Parágrafo único. A pena é aumenta‑
da de metade, se da omissão resulta 
lesão corporal de natureza grave, e 
triplicada, se resulta a morte.

Condicionamento de 
atendimento médico‑hospitalar 
emergencial

Art. 135‑A. Exigir cheque‑caução, 
nota promissória ou qualquer garan‑
tia, bem como o preenchimento prévio 
de formulários administrativos, como 
condição para o atendimento médi‑
co‑hospitalar emergencial:

Pena – detenção, de 3 (três) meses a 1 
(um) ano, e multa.

Parágrafo único. A pena é aumen‑
tada até o dobro se da negativa de 
atendimento resulta lesão corporal de 
natureza grave, e até o triplo se resulta 
a morte.
c	 Art. 135‑A acrescido pela Lei no 12.653, 

de 28-5-2012.
Maus‑tratos

Art. 136. Expor a perigo a vida ou 
a saúde de pessoa sob sua autorida‑
de, guarda ou vigilância, para fim de 
educação, ensino, tratamento ou cus‑
tódia, quer privando‑a de alimenta‑
ção ou cuidados indispensáveis, quer 
sujeitando‑a a trabalho excessivo ou 
inadequado, quer abusando de meios 
de correção ou disciplina:
c	 Lei no 13.869, de 5-9-2019 (Lei do Abuso 

de Autoridade).
Pena – detenção, de dois meses a um 
ano, ou multa.
c	 Art. 213 do CPM.
§ 1o Se do fato resulta lesão corporal de 
natureza grave:

Pena – reclusão, de um a quatro anos.

§ 2o Se resulta a morte:

Pena – reclusão, de quatro a doze 
anos.

§ 3o Aumenta‑se a pena de um terço, 
se o crime é praticado contra pessoa 
menor de quatorze anos.
c	 §  3o acrescido pela Lei no  8.069, de 

13-7-1990.

Capítulo IV
DA RIXA

Rixa

Art. 137. Participar de rixa, salvo para 
separar os contendores:

Pena – detenção, de quinze dias a dois 
meses, ou multa.
c	 Art. 211 do CPM.
Parágrafo único. Se ocorre morte 
ou lesão corporal de natureza grave, 
aplica‑se, pelo fato da participação na 
rixa, a pena de detenção, de seis meses 
a dois anos.

Capítulo V
DOS CRIMES CONTRA A HONRA

c	 Arts. 214 a 221 do CPM.
c	 Art. 11, 1, do Pacto de São José da Cos‑

ta Rica.
Calúnia
Art. 138. Caluniar alguém, imputan‑
do‑lhe falsamente fato definido como 
crime:

Pena – detenção, de seis meses a dois 
anos, e multa.
c	 Arts. 519 a 523 do CPP.
c	 Art. 324 do CE.
c	 Art. 53 da Lei no 4.117, de 27-8-1962 (Có‑

digo Brasileiro de Telecomunicações).
c	 Art. 58 da Lei no 9.504, de 30-9-1997 

(Lei das Eleições).
§  1o Na mesma pena incorre quem, 
sabendo falsa a imputação, a propala 
ou divulga.

§  2o É punível a calúnia contra os 
mortos.

Exceção da verdade
§  3o Admite‑se a prova da verdade, 
salvo:
c	 Art. 214, § 2o, do CPM.
c	 Súm. no 396 do STF.
I – se, constituindo o fato imputado cri‑
me de ação privada, o ofendido não foi 
condenado por sentença irrecorrível;
II – se o fato é imputado a qualquer 
das pessoas indicadas no no I do arti‑
go 141;
III – se do crime imputado, embora de 
ação pública, o ofendido foi absolvido 
por sentença irrecorrível.

Difamação
Art. 139. Difamar alguém, imputan‑
do‑lhe fato ofensivo à sua reputação:

Pena – detenção, de três meses a um 
ano, e multa.
c	 Arts. 519 a 523 do CPP.
c	 Art. 215, parágrafo único, do CPM.
c	 Art. 325 do CE.
c	 Art. 53 da Lei no 4.117, de 27-8-1962 (Có‑

digo Brasileiro de Telecomunicações).
Exceção da verdade
Parágrafo único. A exceção da verda‑
de somente se admite se o ofendido é 
funcionário público e a ofensa é relati‑
va ao exercício de suas funções.
c	 Súm. no 396 do STF.
Injúria
Art. 140. Injuriar alguém, ofenden‑
do‑lhe a dignidade ou o decoro:
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Código Penal Arts. 141 a 147‑A

Pena – detenção, de um a seis meses, 
ou multa.
c	 Arts. 256, 519 a 523 do CPP.
c	 Art. 217 do CPM.
c	 Art. 326 do CE.
c	 Art. 53 da Lei no 4.117, de 27-8-1962 (Có‑

digo Brasileiro de Telecomunicações).

§  1o O juiz pode deixar de aplicar a 
pena:

I – quando o ofendido, de forma repro‑
vável, provocou diretamente a injúria;
II – no caso de retorsão imediata, que 
consista em outra injúria.

§ 2o Se a injúria consiste em violência 
ou vias de fato, que, por sua natureza 
ou pelo meio empregado, se conside‑
rem aviltantes:

Pena – detenção, de três meses a um 
ano, e multa, além da pena correspon‑
dente à violência.
c	 Art. 21 da LCP.

§ 3o Se a injúria consiste na utilização 
de elementos referentes a raça, cor, 
etnia, religião, origem ou a condi‑
ção de pessoa idosa ou portadora de 
deficiência:
c	 §  3o com a redação dada pela Lei 

no 10.741, de 1o-10-2003.

Pena – reclusão, de um a três anos e 
multa.
c	 Pena com a redação dada pela Lei 

no 9.459, de 13-5-1997.

Disposições comuns

Art. 141. As penas cominadas neste 
Capítulo aumentam‑se de um terço, se 
qualquer dos crimes é cometido:
c	 Art. 218 do CPM.

I – contra o Presidente da República, ou 
contra chefe de governo estrangeiro;
II – contra funcionário público, em 
razão de suas funções, ou contra os 
Presidentes do Senado Federal, da Câ‑
mara dos Deputados ou do Supremo 
Tribunal Federal;
c	 Inciso II com a redação dada pela Lei 

no 14.197, de 1o-9-2021.

III – na presença de várias pessoas, ou 
por meio que facilite a divulgação da 
calúnia, da difamação ou da injúria;
IV – contra pessoa maior de sessenta 
anos ou portadora de deficiência, ex‑
ceto no caso de injúria.
c	 Inciso IV acrescido pela Lei no 10.741, 

de 1o-10-2003.

§ 1o Se o crime é cometido mediante 
paga ou promessa de recompensa, 
aplica‑se a pena em dobro.
c	 Parágrafo único transformado em § 1o 

pela Lei no 13.964, de 24-12-2019.

§ 2o Se o crime é cometido ou divul‑
gado em quaisquer modalidades das 

redes sociais da rede mundial de com‑
putadores, aplica‑se em triplo a pena.
c	 §  2o acrescido pela Lei no  13.964, de 

24-12-2019, promulgado nos termos do 
art. 66, § 5o, da CF (DOU de 30-4-2021).

Exclusão do crime

Art. 142. Não constituem injúria ou 
difamação punível:

I – a ofensa irrogada em juízo, na dis‑
cussão da causa, pela parte ou por seu 
procurador;
c	 Arts. 78, 360 e 361, parágrafo único, do 

CPC/2015.

II – a opinião desfavorável da crítica 
literária, artística ou científica, salvo 
quando inequívoca a intenção de inju‑
riar ou difamar;
III – o conceito desfavorável emitido 
por funcionário público, em apreciação 
ou informação que preste no cumpri‑
mento de dever do ofício.

Parágrafo único. Nos casos dos nos I e 
III, responde pela injúria ou pela difa‑
mação quem lhe dá publicidade.

Retratação

Art. 143. O querelado que, antes da 
sentença, se retrata cabalmente da 
calúnia ou da difamação, fica isento 
de pena.
c	 Art. 107, VI, deste Código.

Parágrafo único. Nos casos em que 
o querelado tenha praticado a calú‑
nia ou a difamação utilizando‑se de 
meios de comunicação, a retratação 
dar‑se‑á, se assim desejar o ofendido, 
pelos mesmos meios em que se prati‑
cou a ofensa.
c	 Parágrafo único acrescido pela Lei 

no 13.188, de 11-11-2015.

Art. 144. Se, de referências, alusões 
ou frases, se infere calúnia, difamação 
ou injúria, quem se julga ofendido 
pode pedir explicações em juízo. Aque‑
le que se recusa a dá‑las ou, a critério 
do juiz, não as dá satisfatórias, respon‑
de pela ofensa.

Art. 145. Nos crimes previstos neste 
Capítulo somente se procede median‑
te queixa, salvo quando, no caso do 
artigo 140, § 2o, da violência resulta 
lesão corporal.

Parágrafo único. Procede‑se median‑
te requisição do Ministro da Justiça, no 
caso do inciso I do caput do art. 141 
deste Código, e mediante representa‑
ção do ofendido, no caso do inciso II 
do mesmo artigo, bem como no caso 
do § 3o do art. 140 deste Código.
c	 Parágrafo único com a redação dada 

pela Lei no 12.033, de 29-9-2009.

Capítulo VI
DOS CRIMES CONTRA A 
LIBERDADE INDIVIDUAL

Seção I
DOS CRIMES CONTRA A 

LIBERDADE PESSOAL

Constrangimento ilegal
Art. 146. Constranger alguém, me‑
diante violência ou grave ameaça, 
ou depois de lhe haver reduzido, por 
qualquer outro meio, a capacidade de 
resistência, a não fazer o que a lei per‑
mite, ou a fazer o que ela não manda:

Pena – detenção, de três meses a um 
ano, ou multa.
c	 Art. 5o, II, da CF.
c	 Art. 222 do CPM.
c	 Art. 71 do CDC.
c	 Art. 301 do CE.
c	 Art. 232 do ECA.
c	 Arts. 6o, 2 e 6, e 9o, 6, da Lei no 1.079, 

de 10-4-1950 (Lei dos Crimes de 
Responsabilidade).

c	 Art. 13 da Lei no 13.869, de 5-9-2019 
(Lei do Abuso de Autoridade).

c	 Art. 7o, 1, do Pacto de São José da Costa 
Rica.

c	 Súm. no 568 do STF.
Aumento de pena
§ 1o As penas aplicam‑se cumulativa‑
mente e em dobro, quando, para a 
execução do crime, se reúnem mais de 
três pessoas, ou há emprego de armas.

§ 2o Além das penas cominadas, apli‑
cam‑se as correspondentes à violência.

§ 3o Não se compreendem na disposi‑
ção deste artigo:

I – a intervenção médica ou cirúrgica, 
sem o consentimento do paciente ou 
de seu representante legal, se justifica‑
da por iminente perigo de vida;
II – a coação exercida para impedir 
suicídio.

Ameaça
Art. 147. Ameaçar alguém, por pala‑
vra, escrito ou gesto, ou qualquer ou‑
tro meio simbólico, de causar‑lhe mal 
injusto e grave:

Pena – detenção, de um a seis meses, 
ou multa.
c	 Art. 223 do CPM.
c	 Art. 71 do CDC.
c	 Art. 5o, 1, do Pacto de São José da Costa 

Rica.
Parágrafo único. Somente se procede 
mediante representação.
c	 Art. 100, § 1o, deste Código.
c	 Arts. 24, 38 e 39 do CPP.
Perseguição
Art. 147‑A. Perseguir alguém, rei‑
teradamente e por qualquer meio, 
ameaçando‑lhe a integridade física ou 
psicológica, restringindo‑lhe a capaci‑
dade de locomoção ou, de qualquer 
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Código de Processo PenalArts. 19 a 28‑A

denúncia, a autoridade policial pode‑
rá proceder a novas pesquisas, se de 
outras provas tiver notícia.
c	 Arts. 67, I, e 414, parágrafo único, deste 

Código.
c	 Art. 25 do CPPM.
c	 Art. 7o da Lei no 1.521, de 26-12-1951 

(Lei dos Crimes Contra a Economia 
Popular).

c	 Súm. no 524 do STF.
Art. 19. Nos crimes em que não cou‑
ber ação pública, os autos do inquérito 
serão remetidos ao juízo competente, 
onde aguardarão a iniciativa do ofen‑
dido ou de seu representante legal, ou 
serão entregues ao requerente, se o 
pedir, mediante traslado.
c	 Arts. 30 a 38 e 183 deste Código.
c	 Art. 100 do CP.
Art. 20. A autoridade assegurará no 
inquérito o sigilo necessário à elucida‑
ção do fato ou exigido pelo interesse 
da sociedade.
c	 Art. 5o, XXXIII, da CF.
c	 Art. 745 deste Código.
c	 Art. 16 do CPPM.
c	 Art. 7o, XIII a XV, e § 1o, da Lei no 8.906, 

de 4-7-1994 (Estatuto da Advocacia e 
da OAB).

Parágrafo único. Nos atestados de 
antecedentes que lhe forem solicita‑
dos, a autoridade policial não poderá 
mencionar quaisquer anotações refe‑
rentes à instauração de inquérito con‑
tra os requerentes.
c	 Parágrafo único com a redação dada 

pela Lei no 12.681, de 4-7-2012.
c	 Art. 5o, XXXIV, b, da CF.
c	 Art. 748 deste Código.
Art. 21. A incomunicabilidade do indi‑
ciado dependerá sempre de despacho 
nos autos e somente será permitida 
quando o interesse da sociedade ou a 
conveniência da investigação o exigir.
c	 Arts. 5o, LXII, e 136, § 3o, IV, da CF.
c	 Art. 17 do CPPM.
c	 Lei no 13.869, de 5-9-2019 (Lei do Abuso 

de Autoridade).
Parágrafo único. A incomunicabilida‑
de, que não excederá de três dias, será 
decretada por despacho fundamenta‑
do do juiz, a requerimento da autori‑
dade policial, ou do órgão do Minis‑
tério Público, respeitado, em qualquer 
hipótese, o disposto no artigo 89, III, 
do Estatuto da Ordem dos Advogados 
do Brasil (Lei no 4.215, de 27 de abril 
de 1963).
c	 Parágrafo único com a redação dada 

pela Lei no 5.010, de 30-5-1966.
c	 Art. 7o, III, da Lei no 8.906, de 4-7-1994 

(Estatuto da Advocacia e da OAB).
Art. 22. No Distrito Federal e nas co‑
marcas em que houver mais de uma 
circunscrição policial, a autoridade 
com exercício em uma delas poderá, 
nos inquéritos a que esteja proceden‑
do, ordenar diligências em circunscri‑

ção de outra, independentemente de 
precatórias ou requisições, e bem as‑
sim providenciará, até que compareça 
a autoridade competente, sobre qual‑
quer fato que ocorra em sua presença, 
noutra circunscrição.
c	 Arts. 4o e 70 deste Código.
Art. 23. Ao fazer a remessa dos au‑
tos do inquérito ao juiz competente, 
a autoridade policial oficiará ao Insti‑
tuto de Identificação e Estatística, ou 
repartição congênere, mencionando o 
juízo a que tiverem sido distribuídos, e 
os dados relativos à infração penal e à 
pessoa do indiciado.
c	 Art. 809 deste Código.
c	 Art. 202 da LEP.

TÍTULO III – DA AÇÃO PENAL

Art. 24. Nos crimes de ação pública, 
esta será promovida por denúncia do 
Ministério Público, mas dependerá, 
quando a lei o exigir, de requisição do 
Ministro da Justiça, ou de represen‑
tação do ofendido ou de quem tiver 
qualidade para representá‑lo.
c	 Arts. 5o, LIX, e 129, I, da CF.
c	 Art. 39 deste Código.
c	 Art. 100 do CP.
c	 Art. 29 do CPPM.
c	 Arts. 121 e 122 do CPM.
c	 Súm. no 594 do STF.
§ 1o No caso de morte do ofendido ou 
quando declarado ausente por decisão 
judicial, o direito de representação pas‑
sará ao cônjuge, ascendente, descen‑
dente ou irmão.
c	 Parágrafo único transformado em § 1o 

pela Lei no 8.699, de 27-8-1993.
c	 Súm. no 594 do STF.
§ 2o Seja qual for o crime, quando pra‑
ticado em detrimento do patrimônio 
ou interesse da União, Estado e Muni‑
cípio, a ação penal será pública.
c	 §  2o acrescido pela Lei no  8.699, de 

27-8-1993.
Art. 25. A representação será irretra‑
tável, depois de oferecida a denúncia.
c	 Arts. 100, § 1o, e 102 do CP.
Art. 26. A ação penal, nas contra‑
venções, será iniciada com o auto de 
prisão em flagrante ou por meio de 
portaria expedida pela autoridade ju‑
diciária ou policial.
c	 Art. 129, I, da CF.
Art. 27. Qualquer pessoa do povo po‑
derá provocar a iniciativa do Ministério 
Público, nos casos em que caiba a ação 
pública, fornecendo‑lhe, por escrito, 
informações sobre o fato e a autoria 
e indicando o tempo, o lugar e os ele‑
mentos de convicção.
c	 Art. 5o, § 3o, deste Código.
c	 Arts. 339 e 340 do CP.
c	 Art. 33 do CPPM.
c	 Art. 66, I e II, da LCP.

Art. 28. Ordenado o arquivamento 
do inquérito policial ou de quaisquer 
elementos informativos da mesma na‑
tureza, o órgão do Ministério Público 
comunicará à vítima, ao investigado e 
à autoridade policial e encaminhará os 
autos para a instância de revisão mi‑
nisterial para fins de homologação, na 
forma da lei.
§ 1o Se a vítima, ou seu representante 
legal, não concordar com o arquiva‑
mento do inquérito policial, poderá, 
no prazo de 30 (trinta) dias do rece‑
bimento da comunicação, submeter a 
matéria à revisão da instância compe‑
tente do órgão ministerial, conforme 
dispuser a respectiva lei orgânica.
§ 2o Nas ações penais relativas a cri‑
mes praticados em detrimento da 
União, Estados e Municípios, a revisão 
do arquivamento do inquérito policial 
poderá ser provocada pela chefia do 
órgão a quem couber a sua represen‑
tação judicial.
c	 Art. 28 com a redação dada pela Lei 

no 13.964, de 24-12-2019.
Art. 28‑A. Não sendo caso de arqui‑
vamento e tendo o investigado confes‑
sado formal e circunstancialmente a 
prática de infração penal sem violência 
ou grave ameaça e com pena mínima 
inferior a 4 (quatro) anos, o Ministério 
Público poderá propor acordo de não 
persecução penal, desde que necessá‑
rio e suficiente para reprovação e pre‑
venção do crime, mediante as seguin‑
tes condições ajustadas cumulativa e 
alternativamente:
I – reparar o dano ou restituir a coisa 
à vítima, exceto na impossibilidade de 
fazê‑lo;
II – renunciar voluntariamente a bens 
e direitos indicados pelo Ministério Pú‑
blico como instrumentos, produto ou 
proveito do crime;
III – prestar serviço à comunidade ou a 
entidades públicas por período corres‑
pondente à pena mínima cominada ao 
delito diminuída de um a dois terços, 
em local a ser indicado pelo juízo da 
execução, na forma do art. 46 do De‑
creto‑Lei no 2.848, de 7 de dezembro 
de 1940 (Código Penal);
IV – pagar prestação pecuniária, a ser 
estipulada nos termos do art. 45 do 
Decreto‑Lei no 2.848, de 7 de dezem‑
bro de 1940 (Código Penal), a entida‑
de pública ou de interesse social, a ser 
indicada pelo juízo da execução, que 
tenha, preferencialmente, como fun‑
ção proteger bens jurídicos iguais ou 
semelhantes aos aparentemente lesa‑
dos pelo delito; ou
V – cumprir, por prazo determinado, 
outra condição indicada pelo Minis‑
tério Público, desde que proporcional 
e compatível com a infração penal 
imputada.
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§  1o Para aferição da pena mínima 
cominada ao delito a que se refere o 
caput deste artigo, serão consideradas 
as causas de aumento e diminuição 
aplicáveis ao caso concreto.
§ 2o O disposto no caput deste artigo 
não se aplica nas seguintes hipóteses:
I – se for cabível transação penal de 
competência dos Juizados Especiais 
Criminais, nos termos da lei;
II – se o investigado for reincidente 
ou se houver elementos probatórios 
que indiquem conduta criminal habi‑
tual, reiterada ou profissional, exceto 
se insignificantes as infrações penais 
pretéritas;
III – ter sido o agente beneficiado nos 
5 (cinco) anos anteriores ao cometi‑
mento da infração, em acordo de não 
persecução penal, transação penal ou 
suspensão condicional do processo; e
IV – nos crimes praticados no âmbito 
de violência doméstica ou familiar, ou 
praticados contra a mulher por razões 
da condição de sexo feminino, em fa‑
vor do agressor.
§ 3o O acordo de não persecução pe‑
nal será formalizado por escrito e será 
firmado pelo membro do Ministério 
Público, pelo investigado e por seu 
defensor.
§ 4o Para a homologação do acordo de 
não persecução penal, será realizada 
audiência na qual o juiz deverá verifi‑
car a sua voluntariedade, por meio da 
oitiva do investigado na presença do 
seu defensor, e sua legalidade.
§ 5o Se o juiz considerar inadequadas, 
insuficientes ou abusivas as condições 
dispostas no acordo de não persecução 
penal, devolverá os autos ao Ministé‑
rio Público para que seja reformulada a 
proposta de acordo, com concordância 
do investigado e seu defensor.
§ 6o Homologado judicialmente o acor‑
do de não persecução penal, o juiz de‑
volverá os autos ao Ministério Público 
para que inicie sua execução perante o 
juízo de execução penal.
§ 7o O juiz poderá recusar homologa‑
ção à proposta que não atender aos 
requisitos legais ou quando não for 
realizada a adequação a que se refere 
o § 5o deste artigo.
§ 8o Recusada a homologação, o juiz 
devolverá os autos ao Ministério Pú‑
blico para a análise da necessidade de 
complementação das investigações ou 
o oferecimento da denúncia.
§ 9o A vítima será intimada da homo‑
logação do acordo de não persecução 
penal e de seu descumprimento.
§ 10. Descumpridas quaisquer das con‑
dições estipuladas no acordo de não 
persecução penal, o Ministério Público 
deverá comunicar ao juízo, para fins de 

sua rescisão e posterior oferecimento 
de denúncia.

§ 11. O descumprimento do acordo de 
não persecução penal pelo investiga‑
do também poderá ser utilizado pelo 
Ministério Público como justificativa 
para o eventual não oferecimento de 
suspensão condicional do processo.

§ 12. A celebração e o cumprimento do 
acordo de não persecução penal não 
constarão de certidão de antecedentes 
criminais, exceto para os fins previstos 
no inciso III do § 2o deste artigo.

§ 13. Cumprido integralmente o acor‑
do de não persecução penal, o juízo 
competente decretará a extinção de 
punibilidade.

§ 14. No caso de recusa, por parte do 
Ministério Público, em propor o acor‑
do de não persecução penal, o inves‑
tigado poderá requerer a remessa dos 
autos a órgão superior, na forma do 
art. 28 deste Código.
c	 Art. 28‑A acrescido pela Lei no 13.964, 

de 24-12-2019.
c	 Art. 581, XXV, deste Código.
Art. 29. Será admitida ação privada 
nos crimes de ação pública, se esta não 
for intentada no prazo legal, cabendo 
ao Ministério Público aditar a queixa, 
repudiá‑la e oferecer denúncia substi‑
tutiva, intervir em todos os termos do 
processo, fornecer elementos de pro‑
va, interpor recurso e, a todo tempo, 
no caso de negligência do querelante, 
retomar a ação como parte principal.
c	 Art. 5o, LIX, da CF.
c	 Art. 476, § 2o, deste Código.
c	 Art. 100, § 3o, do CP.
Art. 30. Ao ofendido ou a quem tenha 
qualidade para representá‑lo caberá 
intentar a ação privada.
c	 Art. 44 deste Código.
c	 Art. 100, § 2o, do CP.
c	 Art. 74, parágrafo único, da Lei 

no 9.099, de 26-9-1995 (Lei dos Juizados 
Especiais).

Art. 31. No caso de morte do ofendi‑
do ou quando declarado ausente por 
decisão judicial, o direito de oferecer 
queixa ou prosseguir na ação passará 
ao cônjuge, ascendente, descendente 
ou irmão.
c	 Arts. 268 e 598 deste Código.
c	 Art. 100, § 4o, do CP.
Art. 32. Nos crimes de ação privada, 
o juiz, a requerimento da parte que 
comprovar a sua pobreza, nomeará 
advogado para promover a ação penal.
c	 Arts. 5o, LXXIV, e 134 da CF.
c	 Arts. 68 e 806 deste Código.
§ 1o Considerar‑se‑á pobre a pessoa 
que não puder prover às despesas do 
processo, sem privar‑se dos recursos 
indispensáveis ao próprio sustento ou 
da família.

§ 2o Será prova suficiente de pobreza o 
atestado da autoridade policial em cuja 
circunscrição residir o ofendido.

Art. 33. Se o ofendido for menor de 
dezoito anos, ou mentalmente enfer‑
mo, ou retardado mental, e não tiver 
representante legal, ou colidirem os 
interesses deste com os daquele, o 
direito de queixa poderá ser exercido 
por curador especial, nomeado, de 
ofício ou a requerimento do Ministério 
Público, pelo juiz competente para o 
processo penal.
c	 Arts. 45 e 53 deste Código.
Art. 34. Se o ofendido for menor de 
vinte e um e maior de dezoito anos, o 
direito de queixa poderá ser exercido 
por ele ou por seu representante legal.
c	 Art. 5o do CC.
c	 Súm. no 594 do STF.
Art. 35. Revogado. Lei no 9.520, de 
27-11-1997.

Parágrafo único. Revogado. Lei 
no 9.520, de 27-11-1997.

Art. 36. Se comparecer mais de uma 
pessoa com direito de queixa, terá 
preferência o cônjuge, e, em seguida, 
o parente mais próximo na ordem de 
enumeração constante do artigo 31, 
podendo, entretanto, qualquer delas 
prosseguir na ação, caso o querelante 
desista da instância ou a abandone.
c	 Art. 60, II, deste Código.
Art. 37. As fundações, associações 
ou sociedades legalmente constituídas 
poderão exercer a ação penal, devendo 
ser representadas por quem os respec‑
tivos contratos ou estatutos designa‑
rem ou, no silêncio destes, pelos seus 
diretores ou sócios‑gerentes.
c	 Art. 60, IV, deste Código.
Art. 38. Salvo disposição em contrá‑
rio, o ofendido, ou seu representante 
legal, decairá no direito de queixa ou 
de representação, se não o exercer 
dentro do prazo de seis meses, conta‑
do do dia em que vier a saber quem é 
o autor do crime, ou, no caso do artigo 
29, do dia em que se esgotar o prazo 
para o oferecimento da denúncia.
c	 Arts. 103 e 107, IV, do CP.
c	 Art. 91 da Lei no 9.099, de 26-9-1995 

(Lei dos Juizados Especiais).
Parágrafo único. Verificar‑se‑á a de‑
cadência do direito de queixa ou re‑
presentação, dentro do mesmo prazo, 
nos casos dos artigos 24, parágrafo 
único, e 31.
c	 O referido parágrafo único foi trans‑

formado em § 1o pela Lei no 8.699, de 
27-8-1993.

Art. 39. O direito de representação 
poderá ser exercido, pessoalmente ou 
por procurador com poderes especiais, 
mediante declaração, escrita ou oral, 
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c	 Publicada no DOU de 12-9-1990, 
edição extra, e retificada no DOU de 
10-1-2007.

c	 Esta Lei é conhecida como Código de 
Defesa do Consumidor – CDC.

c	 Lei no  12.291, de 20-7-2010, torna 
obrigatória a manutenção de exemplar 
deste Código nos estabelecimentos co‑
merciais e de prestação de serviços.

c	 Lei no  12.529, de 30-11-2011 (Lei 
do Sistema Brasileiro de Defesa da 
Concorrência).

c	 Lei no 12.965, de 23-4-2014 (Marco Civil 
da Internet).

c	 Dec. no 2.181, de 20-3-1997, dispõe so‑
bre a organização do Sistema Nacional 
de Defesa do Consumidor – SNDC, e 
estabelece normas gerais de aplicação 
das sanções administrativas previstas 
nesta Lei.

c	 Dec. no 5.903, de 20-9-2006, regulamen‑
ta este Código, no que se refere às for‑
mas de afixação de preços de produtos 
e serviços para o consumidor.

c	 Dec. no 6.523, de 31-7-2008, regulamen‑
ta este Código para fixar normas gerais 
sobre o Serviço de Atendimento ao Con‑
sumidor – SAC por telefone, no âmbito 
dos fornecedores de serviços regulados 
pelo Poder Público Federal.

c	 Dec. no 7.962, de 15-3-2013, regulamen‑
ta esta Lei para dispor sobre a contrata‑
ção no comércio eletrônico.

c	 Port. do MJ no 2.014, de 13-10-2008, 
estabelece o tempo máximo para o con‑
tato direto com o atendente e o horário 
de funcionamento no Serviço de Aten‑
dimento ao Consumidor – SAC.

c	 Súm. no 608 do STJ.
c	 Súm. no 2/2011 do CFOAB.

TÍTULO I – DOS DIREITOS 
DO CONSUMIDOR

Capítulo I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1o O presente Código estabelece 
normas de proteção e defesa do con‑
sumidor, de ordem pública e interesse 
social, nos termos dos artigos 5o, inciso 
XXXII, 170, inciso V, da Constituição 
Federal e artigo 48 de suas Disposições 
Transitórias.
c	 Arts. 24, VIII, 150, § 5o, e 170, V, da CF.
Art. 2o Consumidor é toda pessoa física 
ou jurídica que adquire ou utiliza pro‑
duto ou serviço como destinatário final.
c	 Arts. 17 e 29 deste Código.
c	 Súm. no 563 do STJ.
Parágrafo único. Equipara‑se a con‑
sumidor a coletividade de pessoas, 
ainda que indetermináveis, que haja 
intervindo nas relações de consumo.
c	 Art. 81, parágrafo único, deste Código.
c	 Súm. no 643 do STF.

Art. 3o Fornecedor é toda pessoa física 
ou jurídica, pública ou privada, nacio‑
nal ou estrangeira, bem como os entes 
despersonalizados, que desenvolvem 
atividades de produção, montagem, 
criação, construção, transformação, 
importação, exportação, distribuição 
ou comercialização de produtos ou 
prestações de serviços.
c	 Art. 28 deste Código.
c	 Art. 3o da Lei no 10.671, de 15-5-2003 

(Estatuto de Defesa do Torcedor).
c	 Súm. no 297 do STJ.
§ 1o Produto é qualquer bem, móvel ou 
imóvel, material ou imaterial.
§ 2o Serviço é qualquer atividade forne‑
cida no mercado de consumo, median‑
te remuneração, inclusive as de natu‑
reza bancária, financeira, de crédito e 
securitária, salvo as decorrentes das 
relações de caráter trabalhista.
c	 Súmulas nos 297 e 563 do STJ.

Capítulo II
DA POLÍTICA NACIONAL DE 

RELAÇÕES DE CONSUMO

Art. 4o A Política Nacional das Rela‑
ções de Consumo tem por objetivo o 
atendimento das necessidades dos 
consumidores, o respeito à sua digni‑
dade, saúde e segurança, a proteção 
de seus interesses econômicos, a me‑
lhoria da sua qualidade de vida, bem 
como a transparência e harmonia das 
relações de consumo, atendidos os se‑
guintes princípios:
c	 Caput com a redação dada pela Lei 

no 9.008, de 21-3-1995.
I – reconhecimento da vulnerabili‑
dade do consumidor no mercado de 
consumo;
II – ação governamental no sentido de 
proteger efetivamente o consumidor:
a)	por iniciativa direta;
b)	por incentivos à criação e desenvol‑

vimento de associações representa‑
tivas;

c)	 pela presença do Estado no mercado 
de consumo;

d)	pela garantia dos produtos e ser‑
viços com padrões adequados de 
qualidade, segurança, durabilidade 
e desempenho;

III – harmonização dos interesses dos 
participantes das relações de consumo 
e compatibilização da proteção do 
consumidor com a necessidade de de‑
senvolvimento econômico e tecnológi‑
co, de modo a viabilizar os princípios 
nos quais se funda a ordem econômica 
(artigo 170, da Constituição Federal), 

sempre com base na boa‑fé e equilí‑
brio nas relações entre consumidores 
e fornecedores;
IV – educação e informação de forne‑
cedores e consumidores, quanto aos 
seus direitos e deveres, com vistas à 
melhoria do mercado de consumo;
V – incentivo à criação pelos fornece‑
dores de meios eficientes de controle 
de qualidade e segurança de produtos 
e serviços, assim como de mecanismos 
alternativos de solução de conflitos de 
consumo;
VI – coibição e repressão eficientes 
de todos os abusos praticados no 
mercado de consumo, inclusive a con‑
corrência desleal e utilização indevida 
de inventos e criações industriais, das 
marcas e nomes comerciais e signos 
distintivos, que possam causar prejuí‑
zos aos consumidores;
c	 Lei no 9.279, de 14-5-1996 (Lei da Pro‑

priedade Industrial).
c	 Lei no  12.529, de 30-11-2011 (Lei 

do Sistema Brasileiro de Defesa da 
Concorrência).

VII – racionalização e melhoria dos ser‑
viços públicos;
VIII – estudo constante das modifica‑
ções do mercado de consumo;
IX – fomento de ações direcionadas à 
educação financeira e ambiental dos 
consumidores;
X – prevenção e tratamento do supe‑
rendividamento como forma de evitar 
a exclusão social do consumidor.
c	 Incisos IX e X acrescidos pela Lei 

no 14.181, de 1o-7-2021.
Art. 5o Para a execução da Política Na‑
cional das Relações de Consumo, con‑
tará o Poder Público com os seguintes 
instrumentos, entre outros:

I – manutenção de assistência jurídica, 
integral e gratuita para o consumidor 
carente;
c	 Art. 5o, LXXIV, da CF.
c	 Lei no 1.060, de 5-2-1950 (Lei de Assis‑

tência Judiciária).
II – instituição de Promotorias de Justi‑
ça de Defesa do Consumidor, no âmbi‑
to do Ministério Público;
III – criação de delegacias de polícia 
especializadas no atendimento de con‑
sumidores vítimas de infrações penais 
de consumo;
IV – criação de Juizados Especiais de Pe‑
quenas Causas e Varas Especializadas 
para a solução de litígios de consumo;
c	 Art. 98, I, da CF.
c	 Lei no 9.099, de 26-9-1995 (Lei dos Jui‑

zados Especiais).

CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR
LEI No 8.078, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990

Dispõe sobre a proteção do consumidor e dá outras providências.
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V – concessão de estímulos à criação 
e desenvolvimento das Associações de 
Defesa do Consumidor;
VI – instituição de mecanismos de pre‑
venção e tratamento extrajudicial e ju‑
dicial do superendividamento e de pro‑
teção do consumidor pessoa natural;
VII – instituição de núcleos de concilia‑
ção e mediação de conflitos oriundos 
de superendividamento.
c	 Incisos VI e VII acrescidos pela Lei 

no 14.181, de 1o-7-2021.
§§ 1o e 2o VETADOS.

Capítulo III
DOS DIREITOS BÁSICOS 

DO CONSUMIDOR

Art. 6o São direitos básicos do con‑
sumidor:

I – a proteção da vida, saúde e segu‑
rança contra os riscos provocados por 
práticas no fornecimento de produtos 
e serviços considerados perigosos ou 
nocivos;
II – a educação e divulgação sobre 
o consumo adequado dos produ‑
tos e serviços, asseguradas a liber‑
dade de escolha e a igualdade nas 
contratações;
III – a informação adequada e clara 
sobre os diferentes produtos e ser‑
viços, com especificação correta de 
quantidade, características, composi‑
ção, qualidade, tributos incidentes e 
preço, bem como sobre os riscos que 
apresentem;
c	 Inciso III com a redação dada pela Lei 

no 12.741, de 8-12-2012.
c	 Arts. 31 e 66 deste Código.
c	 Lei no  10.962, de 11-10-2004, dispõe 

sobre a oferta e as formas de afixação 
de preços de produtos e serviços para o 
consumidor.

c	 Dec. no 4.680, de 24-4-2003, regulamen‑
ta o direito à informação quanto aos ali‑
mentos e ingredientes alimentares des‑
tinados ao consumo humano ou animal 
que contenham ou sejam produzidos a 
partir de organismos geneticamente 
modificados.

c	 Dec. no  5.903, de 20-9-2006, regula‑
menta a Lei no 10.962, de 11-10-2004, 
e dispõe sobre as práticas infracionais 
que atentam contra o direito básico do 
consumidor de obter informação clara e 
adequada sobre produtos e serviços.

c	 Dec. no 7.962, de 15-3-2013, regulamen‑
ta esta Lei para dispor sobre a contrata‑
ção no comércio eletrônico.

c	 Dec. no 8.264, de 5-6-2014, dispõe so‑
bre as medidas de esclarecimento ao 
consumidor quanto à carga tributária 
incidente sobre mercadorias e serviços.

IV – a proteção contra a publicidade 
enganosa e abusiva, métodos comer‑
ciais coercitivos ou desleais, bem como 
contra práticas e cláusulas abusivas ou 

impostas no fornecimento de produtos 
e serviços;
c	 Arts. 37, 39 a 41, 51 a 53 e 67 deste 

Código.
V – a modificação das cláusulas contra‑
tuais que estabeleçam prestações des‑
proporcionais ou sua revisão em razão 
de fatos supervenientes que as tornem 
excessivamente onerosas;
c	 Arts. 478 a 480 do CC.
VI – a efetiva prevenção e reparação 
de danos patrimoniais e morais, indivi‑
duais, coletivos e difusos;
c	 Art. 25 deste Código.
c	 Súm. no 37 do STJ.
VII – o acesso aos órgãos judiciários e 
administrativos, com vistas à preven‑
ção ou reparação de danos patrimo‑
niais e morais, individuais, coletivos 
ou difusos, assegurada a proteção 
jurídica, administrativa e técnica aos 
necessitados;
c	 Arts. 98 a 102 e 185 do CPC/2015.
c	 Lei no 1.060, de 5-2-1950 (Lei da Assis‑

tência Judiciária).
VIII – a facilitação da defesa de seus 
direitos, inclusive com a inversão do 
ônus da prova, a seu favor, no proces‑
so civil, quando, a critério do juiz, for 
verossímil a alegação ou quando for 
ele hipossuficiente, segundo as regras 
ordinárias de experiências;
c	 Arts. 38 e 51, VI, deste Código.
c	 Art. 373, § 1o, do CPC/2015.
IX – VETADO;
X – a adequada e eficaz prestação dos 
serviços públicos em geral;
XI – a garantia de práticas de crédito 
responsável, de educação financeira e 
de prevenção e tratamento de situa‑
ções de superendividamento, preser‑
vado o mínimo existencial, nos termos 
da regulamentação, por meio da revi‑
são e da repactuação da dívida, entre 
outras medidas;
XII – a preservação do mínimo existen‑
cial, nos termos da regulamentação, 
na repactuação de dívidas e na con‑
cessão de crédito;
XIII – a informação acerca dos preços 
dos produtos por unidade de medida, 
tal como por quilo, por litro, por me‑
tro ou por outra unidade, conforme o 
caso.
c	 Incisos XI a XIII acrescidos pela Lei 

no 14.181, de 1o-7-2021.
Parágrafo único. A informação de 
que trata o inciso III do caput deste 
artigo deve ser acessível à pessoa com 
deficiência, observado o disposto em 
regulamento.
c	 Parágrafo único acrescido pela Lei 

no 13.146, de 6-7-2015.
Art. 7o Os direitos previstos neste Có‑
digo não excluem outros decorrentes 
de tratados ou convenções internacio‑
nais de que o Brasil seja signatário, da 

legislação interna ordinária, de regu‑
lamentos expedidos pelas autoridades 
administrativas competentes, bem 
como dos que derivem dos princípios 
gerais do direito, analogia, costumes 
e equidade.
c	 Art. 4o do Dec.‑lei no 4.657, de 4-9-1942 

(Lei de Introdução às normas do Direito 
Brasileiro).

Parágrafo único. Tendo mais de um 
autor a ofensa, todos responderão so‑
lidariamente pela reparação dos danos 
previstos nas normas de consumo.
c	 Arts. 12, 18, 19, 25, §§ 1o e 2o , 28, § 3o, 

e 34 deste Código.
c	 Arts. 275 a 285 do CC.
c	 Art. 113 do CPC/2015.

Capítulo IV
DA QUALIDADE DE PRODUTOS 
E SERVIÇOS, DA PREVENÇÃO E 

DA REPARAÇÃO DOS DANOS

Seção I
DA PROTEÇÃO À SAÚDE 

E SEGURANÇA

Art. 8o Os produtos e serviços colo‑
cados no mercado de consumo não 
acarretarão riscos à saúde ou segu‑
rança dos consumidores, exceto os 
considerados normais e previsíveis em 
decorrência de sua natureza e fruição, 
obrigando‑se os fornecedores, em 
qualquer hipótese, a dar as informa‑
ções necessárias e adequadas a seu 
respeito.
§ 1o Em se tratando de produto indus‑
trial, ao fabricante cabe prestar as in‑
formações a que se refere este artigo, 
através de impressos apropriados que 
devam acompanhar o produto.
c	 Parágrafo único transformado em § 1o 

pela Lei no 13.486, de 3-10-2017.
§  2o O fornecedor deverá higienizar 
os equipamentos e utensílios utiliza‑
dos no fornecimento de produtos ou 
serviços, ou colocados à disposição do 
consumidor, e informar, de maneira os‑
tensiva e adequada, quando for o caso, 
sobre o risco de contaminação.
c	 §  2o acrescido pela Lei no  13.486, de 

3-10-2017.
Art. 9o O fornecedor de produtos e 
serviços potencialmente nocivos ou 
perigosos à saúde ou segurança de‑
verá informar, de maneira ostensiva e 
adequada, a respeito da sua nocivida‑
de ou periculosidade, sem prejuízo da 
adoção de outras medidas cabíveis em 
cada caso concreto.
c	 Art. 63 deste Código.
Art. 10. O fornecedor não poderá co‑
locar no mercado de consumo produto 
ou serviço que sabe ou deveria saber 
apresentar alto grau de nocividade ou 
periculosidade à saúde ou segurança.
c	 Art. 13, II e III, do Dec. no 2.181, de 20-

3-1997, que dispõe sobre a organização 
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nas áreas da SUDENE, SUDAM, SUDE‑
PE, EMBRATUR, e REFLORESTAMEN‑
TO, bem como todos os dispositivos 
das Leis nos 4.131, de 3 de setembro 
de 1962, e 4.390, de 29 de agosto de 
1964.
c	 Dec. no 55.762, de 17-2-1965, regula‑

menta a Lei no 4.131, de 3-9-1952, mo‑
dificada pela Lei no 4.390, de 29-8-1964.

Art. 299‑A. O saldo existente em 31 
de dezembro de 2008 no ativo diferi‑
do que, pela sua natureza, não puder 
ser alocado a outro grupo de contas, 
poderá permanecer no ativo sob essa 
classificação até sua completa amorti‑
zação, sujeito à análise sobre a recupe‑
ração de que trata o § 3o do art. 183 
desta Lei.

Art. 299‑B. O saldo existente no re‑
sultado de exercício futuro em 31 de 
dezembro de 2008 deverá ser reclas‑
sificado para o passivo não circulante 
em conta representativa de receita 
diferida.

Parágrafo único. O registro do saldo 
de que trata o caput deste artigo de‑
verá evidenciar a receita diferida e o 
respectivo custo diferido.
c	 Arts. 299‑A e 299‑B com a redação dada 

pela Lei no 11.941, de 27-5-2009.
Art. 300. Ficam revogados o Decre‑
to‑Lei no 2.627, de 26 de setembro de 
1940, com exceção dos artigos 59 a 
73, e demais disposições em contrário.

Brasília, 15 de dezembro de 1976;  
155o da Independência e  

88o da República.

Ernesto Geisel

LEI No 6.515,  
DE 26 DEZEMBRO DE 1977

Regula os casos de dissolução da 
sociedade conjugal e do casa‑

mento, seus efeitos e respectivos 
processos, e dá outras providências.

c	 Publicada no DOU de 27-12-1977.
c	 Arts. 1.571 a 1.582 do CC.
Art. 1o A separação judicial, a disso‑
lução do casamento, ou a cessação 
de seus efeitos civis, de que trata a 
Emenda Constitucional no 9, de 28 de 
junho de 1977, ocorrerão nos casos e 
segundo a forma que esta Lei regula.
c	 EC no  66, de 13-7-2010, suprimiu o 

requisito da prévia separação judicial 
para a dissolução do casamento civil 
pelo divórcio.

c	 Art. 226, § 6o, da CF.

Capítulo I
DA DISSOLUÇÃO DA 

SOCIEDADE CONJUGAL

Art. 2o A sociedade conjugal termina:

I – pela morte de um dos cônjuges;

II – pela nulidade ou anulação do 
casamento;
III – pela separação judicial;
c	 EC no  66, de 13-7-2010, suprimiu o 

requisito da prévia separação judicial 
para a dissolução do casamento civil 
pelo divórcio.

IV – pelo divórcio.
Parágrafo único. O casamento válido 
somente se dissolve pela morte de um 
dos cônjuges ou pelo divórcio.
c	 Art. 226, § 6o, da CF.

Seção I
DOS CASOS E EFEITOS DA 

SEPARAÇÃO JUDICIAL

c	 EC no  66, de 13-7-2010, suprimiu o 
requisito da prévia separação judicial 
para a dissolução do casamento civil 
pelo divórcio.

Art. 3o A separação judicial põe termo 
aos deveres de coabitação, fidelidade 
recíproca e ao regime matrimonial 
de bens, como se o casamento fosse 
dissolvido.
c	 Arts. 1.566 e 1.639 a 1.688 do CC.
§ 1o O procedimento judicial da sepa‑
ração caberá somente aos cônjuges, 
e, no caso de incapacidade, serão re‑
presentados por curador, ascendente 
ou irmão.
§ 2o O juiz deverá promover todos os 
meios para que as partes se reconci‑
liem ou transijam, ouvindo pessoal e 
separadamente cada uma delas e, a 
seguir reunindo‑as em sua presença, 
se assim considerar necessário.
§ 3o Após a fase prevista no parágra‑
fo anterior, se os cônjuges pedirem, 
os advogados deverão ser chamados 
a assistir aos entendimentos e deles 
participar.
Art. 4o Dar‑se‑á a separação judicial 
por mútuo consentimento dos cônju‑
ges, se forem casados há mais de dois 
anos, manifestado perante o juiz e de‑
vidamente homologado.
c	 Art. 1.574 do CC.
c	 Arts. 731 a 734 do CPC/2015.
Art. 5o A separação judicial pode ser 
pedida por um só dos cônjuges quando 
imputar ao outro conduta desonrosa 
ou qualquer ato que importe em grave 
violação dos deveres do casamento e 
torne insuportável a vida em comum.
§ 1o A separação judicial pode, tam‑
bém, ser pedida se um dos cônjuges 
provar a ruptura da vida em comum 
há mais de um ano consecutivo, e a 
impossibilidade de sua reconstituição.
c	 §  1o com a redação dada pela Lei 

no 8.408, de 13-2-1992.
§  2o O cônjuge pode ainda pedir a 
separação judicial quando o outro 
estiver acometido de grave doença 
mental, manifestada após o casamen‑
to, que torne impossível a continuação 

da vida em comum, desde que, após 
uma duração de cinco anos, a enfermi‑
dade tenha sido reconhecida de cura 
improvável.
§ 3o Nos casos dos parágrafos anterio‑
res, reverterão, ao cônjuge que não 
houver pedido a separação judicial, 
os remanescentes dos bens que levou 
para o casamento, e, se o regime de 
bens adotado o permitir, também a 
meação nos adquiridos na constância 
da sociedade conjugal.
Art. 6o Nos casos dos §§ 1o e 2o do 
artigo anterior, a separação judicial 
poderá ser negada, se constituir, res‑
pectivamente, causa de agravamento 
das condições pessoais ou da doença 
do outro cônjuge, ou determinar, em 
qualquer caso, consequências morais 
de excepcional gravidade para os filhos 
menores.
Art. 7o A separação judicial importará 
na separação de corpos e na partilha 
de bens.
§ 1o A separação de corpos poderá ser 
determinada como medida cautelar 
(artigo 796 do Código de Processo 
Civil).
c	 Art. 1.562 do CC.
c	 Refere‑se ao CPC/1973.
c	 Art. 294, parágrafo único, do CPC/2015.
§ 2o A partilha de bens poderá ser fei‑
ta mediante proposta dos cônjuges 
e homologada pelo juiz ou por este 
decidida.
Art. 8o A sentença que julgar a separa‑
ção judicial produz seus efeitos à data 
de seu trânsito em julgado, ou à da 
decisão que tiver concedido separação 
cautelar.

Seção II
DA PROTEÇÃO DA 

PESSOA DOS FILHOS

c	 EC no  66, de 13-7-2010, suprimiu o 
requisito da prévia separação judicial 
para a dissolução do casamento civil 
pelo divórcio.

c	 Arts. 1.583 a 1.590 do CC.
Art. 9o No caso de dissolução da socie‑
dade conjugal pela separação judicial 
consensual (artigo 4o), observar‑se‑á 
o que os cônjuges acordarem sobre a 
guarda dos filhos.
Art. 10. Na separação judicial fundada 
no caput do artigo 5o, os filhos meno‑
res ficarão com o cônjuge que a ela 
não houver dado causa.
§ 1o Se pela separação judicial forem 
responsáveis ambos os cônjuges, os 
filhos menores ficarão em poder da 
mãe, salvo se o juiz verificar que de tal 
solução possa advir prejuízo de ordem 
moral para eles.
§ 2o Verificado que não devem os filhos 
permanecer em poder da mãe nem do 
pai, deferirá o juiz a sua guarda a pes‑
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